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Investimento

A despesa de 
investimento levada 
a cabo no exercício 
situou-se próxima de 
20 milhões de euros.

Destacam-se dois grandes projectos: 

Assinatura de um protocolo com o ʂʂ
Metropolitano visando a transferência 
da responsabilidade pelo Terminal Flu-
vial do Cais do Sodré para a Transtejo. 
Este projecto envolveu o edifício do 
Terminal, as instalações administra-
tivas e a obra marítima consubstan-
ciada num conjunto de quatro pon-
tões e respectivos passadiços e prevê  
a regularização do valor acordado num 
prazo compatível com a capacidade fi-
nanceira da Empresa;
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Projectos de Investimento 2009 Despesa

Aquisição de Navios (Ferries) 4 251

Beneficiação de Navios (Equipamentos) 275

Beneficiação de Terminais 283

Trafaria 50

Cacilhas 189

Cais do Sodré 43

Terminal Cais do Sodré (Protocolo ML) 14 190

Investimentos Correntes 707

Sistema de Bilhética e Controlo de 
Acessos 348

Informática e Sistemas de Informação 277

Sistema de Vídeovigilância 0

Equipamentos de Segurança 1

Equipamentos Administrativos 17

Outros Investimentos Correntes 62

TOTAL 19 705

(milhares de €)

Continuação da construção de dois novos ʂʂ
ferry-boats, em Aveiro, na Navalria – Docas, 
Construções e Reparações Navais, S.A. 
conforme contrato assinado em 25 de 
Novembro de 2008.

Merecem ainda referência as obras de remo-
delação do Terminal de Cacilhas para reforçar 
a intermodalidade com o Metro Sul do Tejo  
e o transporte rodoviário, a modernização dos 
equipamentos de validação de títulos e con-
trolo de acessos e o avanço dos trabalhos 

de implementação de uma nova Plataforma 
Tecnológica.

Estes investimentos contaram com a partici-
pação do Orçamento do Estado, através do 
PIDDAC, consubstanciada em apoios finan-
ceiros ao investimento no valor de 5 087,5 
milhares de euros.
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Desempenho
Económico-Financeiro
7.1/ �Gestão do 

Financiamento 
e do Risco 
Financeiro

A Empresa apresenta uma estrutura financeira 
desequilibrada, com capitais próprios negativos 
de 96.142 milhões de euros, financiando a sua 
actividade corrente através de endividamento 
de curto prazo.  Em cumprimento do Despacho 
nº 101/09 – SETF, descreve-se a evolução da 
taxa média anual de financiamento e as medi-
das adoptadas no sentido de mitigar os efeitos 
da volatilidade dos mercados financeiros sobre 
a situação financeira das empresas.
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Médio e Longo Prazo

A dívida de médio e longo prazo da Transtejo, decorre da consolidação da dívida de curto prazo 
e da cobertura financeira do investimento, cingindo-se a um financiamento sob a forma de em-
préstimo obrigacionista contratado em 2007 com o Depfa Bank Plc, no montante de 55 milhões 
de euros. As obrigações ao abrigo deste empréstimo foram emitidas em 1 de Fevereiro de 2007, 
com maturidade de 10 anos, e taxa de cupão indexada à Euribor a 6 meses acrescida de um 
spread a 2 pontos base anuais. O reembolso das obrigações será efectuado integralmente na 
data de vencimento, 1 de Fevereiro de 2017.

2009 2008 2007 2006 2005

Juros TT 977  1 011  490  2 050  1 156  

Juros SL 576  879  578  280  224  

Avales - - - 0  316  

1 553  1 890  1 069  2 331  1 696  

Endividamento 44 437  33 592  21 357  64 802  54 897  

Taxa média de financiamento 3,49% 5,63% 5,00% 3,60% 3,09%

Taxa média (Fins do mês/12)

Euribor 1M•	 0,82% 4,17% 4,12% 3,00% 2,16%

Euribor 3M•	 1,15% 4,55% 4,31% 3,12% 2,20%

(milhares de €)

 2005 2006 2007 2008 2009
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Curto Prazo
O financiamento de curto prazo da Empresa é constituído fundamentalmente por contas-correntes 
caucionadas (CCC) e por descobertos bancários (DB) contratados com diversas instituições finan-
ceiras nacionais. A evolução da taxa média de financiamento nos últimos cinco anos está repre-
sentada no quadro e gráfico seguintes, sendo de assinalar os agravamentos registados em 2007 
– particularmente pelo aumento da Euribor registado a partir do 2º semestre e em 2008.
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Gestão de Risco Financeiro

Ainda em 2007, sobre o empréstimo obrigacionista contraído junto do Depfa Bank, a Empresa 
contratou, com o BPI, duas operações de cobertura de risco de taxa de juro com as seguintes 
características:

Instituição 
Financeira

Tipo de Operação Data de 
Contratação

Data de 
Início

Data de 
Vencimento

Taxa 
Fixa

Valor Valor de 
Liquidação  
a 31.12.2009

BPI (I) Swap de Taxa de Juro 19.07.2007 01.08.2007 01.02.2017 4,768% 27 500 000 € (3 292 295,00)

BPI (II) Swap de Taxa de Juro 14.11.2007 01.02.2008 01.02.2010 4,250% 27 500 000 € (430 962,00)

Esta operação fazia sentido dadas as expectativas de subida generalizada das taxas de juro que 
se faziam sentir em 2007, tendo as taxas de juro sido fixadas a níveis muito inferiores aos que 
efectivamente se vieram a verificar em 2008. 

Em Abril de 2009, verificada uma descida acentuada das taxas de juro do euro, a Empresa pro-
cedeu à reestruturação de uma destas estruturas, o Swap II, reduzindo os encargos financeiros 
de curto prazo, e mantendo a cobertura do risco da taxa de juro no longo prazo. A operação foi 
contratada com o Barclays Bank e consistiu numa estrutura composta de (A) swap de taxa de 
juro e (B) zero cost collar, com as seguintes características:

Instituição 
Financeira

Tipo de 
Operação

Data de 
Contratação

Data de 
Início

Data de 
Vencimento Cupão Valor

Valor de 
Liquidação a 
31.12.2009

Barclays (A) Swap de 
Taxa de Juro 02.04.2009 06.04.2009 01.02.2010 Transtejo

recebe 4,25% 27 500 000 € -

Barclays (B) Interest 
Rate Collar 02.04.2009 06.04.2009 01.02.2013

Transtejo paga E6M 
com limites (2,75%; 
3,75%)

27 500 000 € (337 950,00)

Assim, e em relação ao swap inicial (Swap II), a Transtejo conseguiu reduzir os seus encargos 
financeiros em 2009 em 308,229 milhares de euros. De igual modo, a Transtejo alargou o prazo 
de cobertura de risco de taxa de juro até Fevereiro de 2013, fixando em 3,75% a taxa máxima 
que poderá ser obrigada a pagar.



7/ Desempenho Económico-Financeiro
7.2/ Modelo de Financiamento

54

Grupo Transtejo/ Relatório de Gestão e Contas Consolidadas 2009

g Índice

7.2/ �Modelo de 
Financiamento

Com a propagação da crise financeira à econo-
mia real, assistiu-se em 2009 a uma recessão 
da economia mundial que teve consequências 
no desempenho da economia portuguesa. No 
sentido de minimizar o impacto nas diversas 
economias, os Governos e os Bancos Centrais 
adoptaram medidas que permitissem o regular 
funcionamento dos mercados financeiros e o 
relançamento da economia.

Uma das consequências da redução da ac-
tividade económica foi a redução da taxa de 
inflação para níveis extremamente baixos, o 
que permitiu que os Bancos Centrais determi-
nassem a diminuição das taxas de juro direc-
toras, como medida de estímulo à economia, o 
que se reflectiu na taxa de juro de curto prazo, 
tendo a Euribor descido para níveis historica-
mente baixos.

Por outro lado, com o enfraquecimento da acti-
vidade económica, o preço das matérias-primas 
desacelerou, com destaque para o petróleo.

A conjugação destes factores teve efeitos po-
sitivos na situação económico-financeira da 
Empresa, nomeadamente na redução de custos 
com combustíveis e com encargos financeiros 
da dívida remunerada, o que se reflectiu na 
melhoria dos resultados operacionais e dos 
resultados líquidos.

De referir também como contributo positivo o 
reforço das indemnizações compensatórias em 
7,5% face a 2008, no montante de 11.783,8 mil 
euros (valor com IVA incluído à taxa de 5%).

Considerando, para além disso, o apoio finan-
ceiro ao investimento concedido à Empresa 
no âmbito do PIDDAC, o esforço financeiro do 
Estado ascendeu a 16.872 mil euros, mais 12,3% 
que no ano anterior.

Esforço Financeiro do 
Estado 2009 2008 2007

Indemnizações 
Compensatórias* 11 784 10 957 10 240

PIDDAC 5 088 4 070 -

 * Valores com IVA inc. (Milhares de €)

No entanto, o endividamento bancário voltou 
a sofrer um novo agravamento, decorrente da 
necessidade permanente de fazer face ao défice 
estrutural de tesouraria de exploração, de cerca 
de 12 milhões de euros anuais.

Financiamentos 
Obtidos 2009 2008 2007

Médio e Longo Prazo 55 000 55 000 55 000

Curto Prazo 44 437 33 592 21 357

(milhares de €)

Aos valores do endividamento de médio e longo 
prazo acresce o justo valor dos derivados, tal 
como referido no ponto anterior, respectiva-
mente de 3.456 e 2.777 milhões de euros em 
2009 e 2008.

Face à necessidade de consolidar a dívida de 
curto prazo, já identificada nas Orientações 
Estratégicas 2009/2010, a Empresa efectuou 
consulta ao mercado, tendo obtido uma pro-
posta de um consórcio bancário para um finan-
ciamento de médio/longo prazo de 50 milhões 
de euros. 

Este financiamento, indispensável para a con-
solidação da dívida de curto prazo, aguarda 
despacho de concessão do aval do Estado  
à operação.
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7.3/ �Estrutura 
Patrimonial

Demonstração da 
Posição Financeira 2009 2008 2007

Activo 84 515 72 124 72 719

Activos não Correntes•	 77 551 64 590 66 897

Activos Correntes•	 6 964 7 535 5 822

Capital Próprio e Passivo 84 515 72 124 72 719

Capital Próprio•	 -96 142 -78 474 -56 725

Passivos não Correntes•	 121 414 104 597 100 272

Passivos Correntes•	 59 243 46 001 29 171

(milhares de €)

Pela sua relevância merecem referência:

A variação registada no Activo não cor-ʂʂ
rente, explicada, no essencial, pelo reco-
nhecimento no Activo Fixo Tangível dos 
efeitos do Protocolo de transferência do 
Terminal do Cais do Sodré celebrado 
com o Metropolitano de Lisboa em 1 de 
Setembro de 2009;

A variação correspondente no Passivo ʂʂ
não corrente pela assunção da dívida 
perante o Metro; 

O acréscimo registado no Passivo corren-ʂʂ
te decorre fundamentalmente do endivi-
damento bancário de curto prazo.

7.4/ �Demonstração 
do Rendimento 
Integral

A análise dos resultados expressos na demons-
tração do rendimento integral permite constatar 
um desagravamento de 12,3% no Resultado 
Líquido do Exercício face a 2008, tendo-se 
situado em – 16.988 milhares de euros.

Evolução de 
Resultados 09/08 2009 2008 2007

Resultado 
Operacional -16,5% -12 315 -14 749 -13 773

Resultado 
Financeiro 0,9% -4 665 -4 623 -3 466

Resultado Líquido -12,3% -16 988 -19 382 -17 243

(milhares de €)

Conforme já referido, merece destaque a evo-
lução registada nos resultados operacionais, 
nos quais se verificou uma melhoria de 16,5%, 
o que corresponde, em termos absolutos, a uma 
redução de 2.434 milhares de euros.

Do conjunto dos Proveitos, cujo crescimento se 
situou globalmente em 0,2% regista-se a ligei-
ra redução do nível de Prestação de Serviços 
(-2,1%), facto que está associado à inexistência 
em 2009 de qualquer aumento tarifário e à 
ligeira perda de passageiros.

Pela inversa, assinala-se o aumento dos subsí-
dios à exploração, particularmente das Indemni-
zações Compensatórias, que, como já se referiu, 
cresceram 7,5%. De assinalar o recebimento 
de 368 mil euros do Ministério da Justiça, por 
compensação pelo transporte gratuito dos fun-
cionários desse Ministério no período decorrido 
entre 2002 e 2007.
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Relativamente aos Custos verificou-se que, 
de modo inverso ao que havia sucedido em 
2008, o Custo das Matérias Consumidas, que 
no ano anterior havia sofrido um considerável 
incremento face a 2007, regista em 2009 uma 
redução superior a 35%.

Na origem deste decréscimo, está o efeito 
conjugado da redução do preço médio/litro 
de gasóleo de 0,62€/L para 0,42€/L e da  
diminuição das quantidades consumidas, con-
forme se pode analisar no quadro abaixo.

Custo do Gasóleo Consumido 

2009 2008

5 747 029,00 € 8 746 305,94 €

13 600 852 L 14 024 190 L

0,42 €\L (média) 0,62 €\L (média)

Regista uma evolução em sentido contrário  
a rubrica de Fornecimentos e Serviços Exter-
nos que registou um agravamento de 12,7%, 
correspondendo a cerca de 1.643 milhares  
de euros.

Esta variação resulta, no essencial, do acréscimo 
verificado nos encargos com a manutenção da 
frota de catamarãs da Soflusa, que ascendeu 
a 5,2 milhões de euros. O acréscimo de en-
cargos era, porém, previsível e encontrava-se 
perfeitamente orçamentada, tendo em conta os 
ciclos de manutenção planeada da frota, que  
a Empresa tem vindo a procurar optimizar, bem 
como a realização de intervenções aos cascos 
visando a redução dos consumos de gasóleo.

Em síntese, as rubricas de maior expressão nos 
FSE’s – representando 76% do montante total 
verificaram a seguinte evolução:

Proveitos 
Totais

09/08 2009 2008

0,2% 27 548 100% 27 486 100%

Prestação de 
Serviços -2,1% 14 173 51% 14 473 53%

Proveitos 
Suplementares -12,2% 1 183 4% 1 347 5%

Outros 
Proveitos 
Operacionais

6,0% 12 178 44% 11 493 42%

Proveitos 
Financeiros -92,2% 13 0% 172 1%

(milhares de €)

Custos  
Totais

09/08 2009 2008

-5,0% 44 528 100% 46 858 100%

Custo das 
Matérias 
Consumidas

-35,3% 6 914 16% 10 679 23%

Fornecimentos 
e Serviços 
Externos

12,7% 14 562 33% 12 919 28%

Custos com  
o Pessoal 1,6% 14 042 32% 13 819 29%

Amortizações e 
Depreciações 8,5% 3 276 7% 3 019 6%

Provisões 
(aumento) -60,9% 447 1% 1 143 2%

Perdas de 
Imparidade 151 0% - 0%

Impostos 98,4% 75 0% 38 0%

Outros Custos 
Operacionais -14,1% 382 1% 445 1%

Custos 
Financeiros -2,5% 4 678 11% 4 795 10%

(milhares de €)

FSE 2009 2008

Conservação e Reparação 
(Frota) 8 112 5 757

Seguros 1 508 1 515

Vigilância, Segurança e Limpeza 1 429 1 418

(milhares de €)
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Demonstrando a persistência do desequilíbrio 
estrutural existente da situação económica e 
financeira, o grau de cobertura dos Custos pelos 
Proveitos registou em 2009 um ligeiro agrava-
mento, tendo descido de 36,4% para 35,4%.

Grau de Cobertura 2009 2008

35,4% 36,4%

(Proveitos Totais sem ICs / Custos Totais)

O conjunto de indicadores financeiros seleccio-
nados no quadro seguinte revela uma melhoria 
generalizada, sendo particularmente signifi-
cativa no que diz respeito ao Cash-Flow e ao 
EBITDA. Este último indicador regista mesmo 
uma melhoria face ao ano anterior de 29,7%.

Indicadores Financeiros 2009 2008

Liquidez Geral  
(Activo Corrente / Passivo 
Corrente)

0,12 0,16

Autonomia Total  
(Passivo Total / Activo Total) 2,14 2,09

Cash-Flow (milhares de €) -13 712 -16 362

EBITDA  (milhares de €) -9 039 -11 730
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Perspectivas Futuras

Em 2010, o Conselho de Administração conti-
nuará a dirigir os seus esforços no sentido de:

Desencadear o processo de reestru-ʂʂ
turação da actividade empresarial da 
Transtejo numa perspectiva de eficiência 
do sistema e numa óptica de racionali-
dade económica;

Estudar as potencialidades do mercado ʂʂ
no que se refere às actividades acessó-
rias, definindo planos de negócio;

Dar continuidade à política de gestão ʂʂ
que tem sido seguida, no sentido de 
consolidar a actividade ligada ao trans-
porte público, numa perspectiva de 
sustentabilidade.

Estes objectivos estratégicos, consubstanciam-se 
nas seguintes medidas:

Reestruturação da actividade de ma-ʂʂ
nutenção de navios, no sentido do au-
mento da sua eficiência e melhoria da 
produtividade;

Definição de planos de negócios para as ʂʂ
actividades acessórias, nomeadamente 
no que se refere às actividades de turis-
mo e de publicidade e retalho;

Alteração do quadro legal que legitime  ʂʂ
a exploração da ligação fluvial entre Lis-
boa e o Barreiro pela Transtejo;

Contribuir para a melhoria da eficiência ʂʂ
do transporte público através do refor-
ço de boas práticas de navegação, do 
ajustamento da oferta à procura e da 
melhoria da articulação intermodal;

Reforço dos padrões de segurança  ʂʂ
e qualidade, sendo exemplo o pro-
jecto de videovigilância nos terminais  
e embarcações;

Melhoria dos sistemas de informação, ʂʂ
prevendo-se a conclusão da implemen-
tação da nova Plataforma de Sistemas 
de Informação;

Introdução de medidas de optimização ʂʂ
de recursos, através do ajustamento 
progressivo da estrutura organizacional  
a um modelo empresarial mais racional 
e segregado de sobreposições em al-
gumas áreas;

Implementação do Sistema de Gestão ʂʂ
Ambiental, com vista a melhorar o de-
sempenho sustentável da Empresa nessa 
área e reduzir o consumo de recursos 
naturais.

Notas Finais

Tendo em conta o facto de se encontrar per-
dido mais de metade do capital social e con-
siderando o que dispõe o art. 35º do Código 
das Sociedades Comerciais, o Conselho de 
Administração proporá a inclusão na Ordem de 
Trabalhos da Assembleia-Geral de aprovação de 
contas, um ponto relativo a esta matéria.

Agradecimentos

O Conselho de Administração expressa ainda  
o seu agradecimento às Autoridades Marítimas, 
designadamente ao Instituto Portuário e dos 
Transportes Marítimos, à Capitania do Porto 
de Lisboa e à Administração do Porto de Lis-
boa pelo apoio à empresa no desenvolvimento 
da sua actividade, às Câmaras Municipais dos 
Concelhos onde a Empresa desenvolve a sua 
actividade, aos órgãos de fiscalização, Conselho 
Fiscal e Revisor Oficial de Contas pela cola-
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internamente trabalharam na prossecução dos 
objectivos alcançados.

 
Lisboa, 20 de Maio de 2010
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31.12.2009 31.12.2008

ACTIVO Notas

Activos Não Correntes

Activos fixos tangíveisʊʊ 5 76 706 071,66 64 015 778,31

Activos intangíveisʊʊ 6 824 566,90 553 311,00

Interesses em empreendimentos conjuntosʊʊ 7 19 951,92 19 951,92

Outros activos financeirosʊʊ 8 531,96 531,96

Total do Activo não corrente 77 551 122,44 64 589 573,19 

Activos Correntes

Inventáriosʊʊ 9 2 226 078,31 2 310 572,82 

Clientesʊʊ 11 344 200,49 954 257,41 

Imposto sobre o rendimento correnteʊʊ 13 85 369,30 56 969,17 

Outras contas a receberʊʊ 12 2 977 304,77 3 191 534,79 

Outros activos correntesʊʊ 14 829 546,95 624 910,09 

Caixa e depósitos bancáriosʊʊ 15 501 170,05 396 440,11 

Total do Activo corrente 6 963 669,87 7 534 684,39 

Total do activo 84 514 792,31 72 124 257,58 

1/ �Demonstração da Posição Financeira Consolidada  
em 31 De Dezembro de 2009 e 2008

Isidro Durão Heitor 
Vogal

Maria Elisa Silva Saloio 
Vogal

João António da Silva Pintassilgo 
Presidente

Pedro Costa dos Santos Rolo 
Técnico Oficial de Contas
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31.12.2009 31.12.2008

CAPITAL PRÓPRIO E PASSIVO Notas

Capital Próprio

Capitalʊʊ 16 53 000 000,00 53 000 000,00 

Reservas de coberturaʊʊ 18 (3 456 436,35) (2 776 689,00)

Resultados transitadosʊʊ (128 697 759,17) (109 316 248,38)

Resultado consolidado líquidoʊʊ (16 988 185,67) (19 381 510,79)

Total do capital próprio (96 142 381,19) (78 474 448,17)

PASSIVO

Passivo Não Corrente

Financiamentos obtidosʊʊ 17 55 000 000,00 55 000 000,00 

Instrumentos financeiros derivadosʊʊ 18 3 456 436,35 2 776 689,00 

Provisõesʊʊ 19 942 197,41 5 181 445,40 

Outros passivos não correntesʊʊ 20 62 015 126,54 41 639 280,51 

Total do Passivo não corrente 121 413 760,30 104 597 414,91 

Passivo Corrente 

Financiamentos obtidosʊʊ 17 44 437 153,49 33 592 487,64 

Fornecedoresʊʊ 21 3 431 578,36 3 802 752,53 

Imposto sobre o rendimento correnteʊʊ 13 8 553,75 9 528,42 

Outras contas a pagarʊʊ 22 7 781 435,42 4 933 412,72 

Outros passivos correntesʊʊ 23 3 584 692,18 3 663 109,53 

Total do Passivo corrente 59 243 413,20 46 001 290,84 

Total do passivo 180 657 173,50 150 598 705,75 

Total do Capital Próprio e do Passivo 84 514 792,31 72 124 257,58 

O anexo da página 72 a 111 faz parte integrante das Demonstração Financeiras Consolidadas de 31 de Dezembro de 2009.
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2/ �Demonstração Consolidada do Rendimento Integral  
dos Exercícios Findos em 31 de Dezembro de 2009 e 2008

31.12.2009 31.12.2008

Notas

Vendas e serviços prestadosʊʊ

Serviços prestados 24 14 173 341,70 14 473 121,65

Subsídios à exploraçãoʊʊ 25 11 467 232,92 10 462 056,98

Custo das mercadorias vendidas e das matérias consumidasʊʊ 26 (6 914 444,35) (10 679 409,30)

Fornecimentos e serviços externosʊʊ 27 (14 561 736,04) (12 918 672,12)

Gastos com o pessoalʊʊ 28 (14 042 468,57) (13 818 566,91)

Ajustamentos de inventários (perdas / reversões)ʊʊ 29 (150 814,66) 377 344,68

Provisões (aumentos / reduções)ʊʊ 19 (446 555,45) (1 143 272,19)

Outros rendimentos e ganhosʊʊ 30 1 893 910,86 2 000 648,53

Outros gastos e perdasʊʊ 31 (457 418,68) (482 979,74)

Resultado antes de depreciações, gastos de financiamento e impostos (9 038 952,27) (11 729 728,42)

Gastos / reversões de depreciação e de amortizaçãoʊʊ 5 e 6 (3 276 108,56) (3 019 145,83)

Resultado operacional (antes de gastos de financiamento e impostos) (12 315 060,83) (14 748 874,25)

Juros e gastos similares suportadosʊʊ 32 (4 677 971,04) (4 795 487,83)

Juros e rendimentos similares obtidosʊʊ 32 13 399,95 172 379,71

Resultado antes de impostos (16 979 631,92) (19 371 982,37)

Imposto sobre o rendimento do exercícioʊʊ 33 (8 553,75) (9 528,42)

Resultado líquido do exercício (16 988 185,67) (19 381 510,79)

Outros rendimentos do exercícioʊʊ

Ganhos / (Perdas) de justo valor nos Swaps de cobertura 18 (679 747,35) (2 368 189,00)

Total do rendimento integral do exercício (17 667 933,02) (21 749 699,79)

Resultado líquido do exercício atribuível a:ʊʊ

Detentores do capital da empresa-mãe

Total (16 988 185,67) (19 381 510,79)

Resultado por acção básico (1,60) (1,83)

Rendimento integral do exercício atribuível a:ʊʊ

Detentores do capital da empresa-mãe

Total (17 667 933,02) (21 749 699,79)

Resultado por acção básico (1,67) (2,05)

O anexo da página 72 a 111 faz parte integrante das Demonstração Financeiras Consolidadas de 31 de Dezembro de 2009.

Isidro Durão Heitor 
Vogal

João António da Silva Pintassilgo 
Presidente

Maria Elisa Silva Saloio 
Vogal

Pedro Costa dos Santos Rolo 
Técnico Oficial de Contas
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3/ �Demonstrações Consolidadas dos Fluxos de Caixa  
dos Exercícios Findos em 31 de Dezembro de 2009 e 2008

2009 2008

ACTIVIDADES OPERACIONAIS Notas

Recebimentos de Clientes 16 609 353,02 16 790 966,10

Pagamentos a Fornecedores (22 060 347,66) (22 733 570,26)

Pagamentos ao Pessoal (14 068 155,71) (13 700 230,08)

Fluxos gerados pelas operações (19 519 150,35) (19 642 834,24)

Pagamento / Recebimento do imposto sobre o rendimento (9 528,42) (4 436,24)

Outros Recebimentos / Pagamentos da actividade operacional 12 013 662,88 8 133 940,75

12 004 134,46 8 129 504,51

Fluxos das Actividades Operacionais (1) (7 515 015,89) (11 513 329,73)

ACTIVIDADES DE INVESTIMENTO

Pagamentos respeitantes a:ʊʊ

Activos Fixos Tangíveis (3 203 093,77) (2 310 019,14)

Activos Intangíveis (503 602,90) -

Investimentos Financeiros - -

Outros Activos - -

(3 706 696,67) (2 310 019,14)

Recebimentos provenientes de:ʊʊ

Activos Fixos Tangíveis 50 150,00 1 884 563,78

Activos Intangíveis - -

Investimentos Financeiros - -

Subsídios ao Investimento 5 087 500,00 4 070 000,00

Juros e rendimentos similares 583 169,36 19 418,78

5 720 819,36 5 973 982,56

Fluxos das Actividades de Investimento (2) 2 014 122,69 3 663 963,42

ACTIVIDADES DE FINANCIAMENTO

Recebimentos respeitantes a:ʊʊ

Financiamentos Obtidos 20 023 145,86 23 772 713,16

Outras operações de financiamento - -

20 023 145,86 23 772 713,16

Pagamentos respeitantes a:ʊʊ

Financiamentos Obtidos (9 178 480,01) (11 536 823,51)

Juros e gastos Similares (5 220 914,17) (4 282 464,28)

Outras operações de financiamento (18 128,54) (23 740,59)

(14 417 522,72) (15 843 028,38)

Fluxos das Actividades de Financiamento (3) 5 605 623,14 7 929 684,78

Variação de Caixa e seus equivalentes (4) = (1) + (2) + (3) 104 729,94 80 318,47

Efeito das diferenças de câmbio

Caixa e seus equivalentes no início do período 15 396 440,11 316 121,64

Caixa e seus equivalentes no fim do período 15 501 170,05 396 440,11

O anexo da página 72 a 111 faz parte integrante das Demonstração Financeiras Consolidadas de 31 de Dezembro de 2009.

Isidro Durão Heitor 
Vogal

Maria Elisa Silva Saloio 
Vogal

João António da Silva Pintassilgo 
Presidente

Pedro Costa dos Santos Rolo 
Técnico Oficial de Contas
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4/ �Demonstrações Consolidadas das Alterações  
no Capital Próprio dos Exercícios Findos  
em 31 de Dezembro de 2009 e 2008

Notas Capital  
Social

Reserva de 
cobertura 

Resultados 
transitados

Resultado  
líquido do 
exercício

Rendimento 
integral  

do exercício

Saldo em 1 de Janeiro de 2008 (IFRS) 16 53 000 000,00  (408 500,00)  (92 072 819,40)  (17 243 428,98)  (56 724 748,38)

Aplicação do resultado consolidado de 2007:ʊʊ

Transferência para resultados transitados - -  (17 243 428,98) 17 243 428,98 

Total do rendimento integral do exercício -  (2 368 189,00) -  (19 381 510,79)  (21 749 699,79)

Saldo em 31 de Dezembro de 2008 (IFRS) 53 000 000,00  (2 776 689,00) (109 316 248,38)  (19 381 510,79)  (78 474 448,17)

Saldo em 1 de Janeiro de 2009 (IFRS) 16 53 000 000,00  (2 776 689,00) (109 316 248,38)  (19 381 510,79)  (78 474 448,17)

Aplicação do resultado consolidado de 2008:ʊʊ

Transferência para resultados transitados 16 - -  (19 381 510,79) 19 381 510,79 -

Total do rendimento integral do exercício -  (679 747,35) -  (16 988 185,67)  (17 667 933,02)

Saldo em 31 de Dezembro de 2009 (IFRS) 53 000 000,00 (3 456 436,35)  (128 697 759,17)  (16 988 185,67)  (96 142 381,19)

O anexo da página 72 a 111 faz parte integrante das Demonstração Financeiras Consolidadas de 31 de Dezembro de 2009.

Isidro Durão Heitor 
Vogal

Maria Elisa Silva Saloio 
Vogal

João António da Silva Pintassilgo 
Presidente

Pedro Costa dos Santos Rolo 
Técnico Oficial de Contas
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1/ �Nota Introdutória
O Grupo Transtejo (“Grupo”) é constituído pela 
Transtejo – Transportes Tejo, S.A. (“Transtejo” 
ou “Empresa”) e Soflusa – Sociedade Fluvial de 
Transportes, S.A. (Ver Notas 2 e 3).

A Transtejo é uma sociedade de capitais pú-
blicos, com sede em Lisboa, criada em 17 de 
Dezembro de 1975 como empresa pública e 
transformada em sociedade anónima em 21 de 
Julho de 1992. A Empresa tem como actividade 
principal a exploração de transportes fluviais de 
passageiros, podendo, acessoriamente, explorar 
os serviços e efectuar as operações civis e co-
merciais, industriais e financeiras relacionadas, 
directa ou indirectamente, no todo ou em parte, 
com aquele objecto ou que sejam susceptíveis 
de facilitar ou favorecer a sua realização. Na 
prossecução deste objectivo, o Grupo, embora 
não dispondo de concessão oficialmente atri-
buída, explora as seis carreiras fluviais existentes 
entre as margens do rio Tejo.

1.1/ �Participação financeira da 
Transtejo na Soflusa

A constituição do Grupo ocorreu em Dezembro 
de 2001, com a aquisição pela Transtejo da 
totalidade do capital da Soflusa - Sociedade 
Fluvial de Transportes, S.A. constituída por es-
critura pública de 11 de Novembro de 1992, com 
o objecto social de exploração de transportes 
fluviais e bem assim o exercício de quaisquer 
outras actividades comerciais ou industriais, 
conexas ou complementares, designadamente 
actividades marítimo - turísticas, tendo iniciado 
a actividade em Junho de 1993. 

A Soflusa foi constituída pela CP – Caminhos-
‑de-ferro Portugueses, E.P., ao abrigo das dis-
posições dos seus Estatutos – que incluíam 
a concessão da ligação Lisboa-Barreiro para 
articulação da rede ferroviária a Norte e a Sul 
do Tejo – com o objectivo de explorar aquela 
ligação.

Em Dezembro de 2009, com a publicação dos 
novos estatutos da CP-Comboios de Portu-
gal, EPE foi extinta a base legal na qual lhe 
era concedida a concessão da exploração da 
ligação Lisboa/Barreiro, não tendo até ao mo-
mento sido, a mesma, formalmente atribuída 
à Transtejo.

1.2/ �Contrato de Serviço 
Público

Apesar da relevância social que os serviços 
de transporte público prestados pelo Grupo 
revestem, os mesmos não se encontram 
contratualizados. 

O contrato de serviço público deve englobar, 
designadamente, os seguintes pontos:

I.	� As características dos serviços ofere-
cidos, nomeadamente, as normas de 
continuidade, regularidade, capacidade  
e qualidade,

II.	� Serviços de transporte a preços e condi-
ções determinados, nomeadamente, para 
determinadas categorias de passageiros 
e/ou itinerários;

III.	� Duração do contrato;
IV.	� Os activos implicados no fornecimento 

de serviços de transporte;
V.	� Sanções previstas em caso de incum-

primento.
As empresas do Grupo recebem indemniza-
ções compensatórias por parte do Estado, não 
se encontrando definidas ou contratualizadas 
as regras de determinação do montante de 
indemnizações compensatórias a receber.

O Decreto-Lei nº 167/2008 de 26 de Agosto 
fixou os critérios gerais destinados a assegurar 
a conformidade da atribuição de indemnizações 
compensatórias com a prestação de serviços 
de interesse geral destinados à satisfação das 
necessidades fundamentais dos cidadãos.

As empresas do Grupo asseguram a presta-
ção desses serviços, transportando passageiros 
por via fluvial no estuário do Tejo, cumprindo 
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requisitos de continuidade, de sustentabilidade, 
de boa qualidade e eficácia, garantindo, em 
termos de preços, a acessibilidade aos ser-
viços à generalidade dos cidadãos que deles 
necessitam, tal como se encontra expresso no 
referido diploma.

Deste modo, e não obstante a inexistência 
de contrato celebrado para a prestação des-
se serviço, o Grupo considera que cumpre ou 
está em condições de cumprir as obrigações 
decorrentes da legislação referida e que, por 
essa razão são justificadas as indemnizações 
compensatórias que anualmente são atribuídas 
à Transtejo e à Soflusa, as quais constituem uma 
compensação indispensável a minimização do 
desequilíbrio financeiro estrutural decorrente da 
prestação do serviço.

A cobertura financeira da aquisição do activo 
tangível é, de um modo geral, assegurada por 
apoios financeiros do Estado, através de sub-
sídios ao investimento com origem em fundos 
comunitários ou do PIDDAC – Programa de In-
vestimentos e Despesas de Desenvolvimento da 
Administração Central. A parte remanescente 
é assegurada pelo Grupo através de recurso a 
endividamento bancário. Para as operações de 
consolidação desse endividamento é solicitado 
o aval do Estado.

2/ �Principais 
Políticas 
Contabilísticas

As demonstrações financeiras consolidadas 
anexas são apresentadas em Euros (moeda 
funcional) dado que esta é a moeda em que 
o Grupo Transtejo realiza a maior parte das 
suas transacções, sendo também a moeda do 
ambiente económico em que opera.

As principais políticas contabilísticas adoptadas 
na preparação das demonstrações financeiras 
consolidadas foram aplicadas de forma con-
sistente para os períodos apresentados e são 
as seguintes:

2.1/ �Bases de apresentação

As demonstrações financeiras consolidadas 
anexas foram preparadas de acordo com as 
Normas Internacionais de Relato Financeiro 
(“IFRS”), tal como adoptadas na União Europeia, 
emitidas e em vigor à data de 31 de Dezem-
bro de 2009. Estas correspondem às Normas 
Internacionais de Relato Financeiro, emitidas 
pelo International Accounting Standards Bo-
ard (“IASB”) e interpretações emitidas pelo In-
ternational Financial Reporting Interpretations 
Committee (“IFRIC”) ou pelo anterior Standing 
Interpretations Committee (“SIC”), que tenham 
sido adoptadas na União Europeia. De ora em 
diante, o conjunto daquelas normas são desig-
nadas por IFRS.

Estas demonstrações financeiras consolidadas 
foram preparadas no pressuposto da conti-
nuidade das operações e tomando por base  
o custo histórico excepto para os instrumentos 
financeiros que se encontram registados pelo 
justo valor.
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Normas e interpretações cuja adopção se tornou efectiva para os exercícios com 
início em 1 de Janeiro de 2009

Com impactos nas demonstrações financeiras do Grupo

IFRS 8, ‘Segmentos Operacionais’•	

IAS 1 (revisão), ‘Apresentação das demonstrações financeiras’•	

IAS 23 (alteração), ‘Custos de empréstimos obtidos’•	

IFRS 7 (alteração), ‘Instrumentos financeiros derivados – Divulgação’•	

Sem impacto nas demonstrações financeiras do Grupo

IFRS 2 (alteração), ‘Pagamentos baseados em acções’•	

IAS 32 (alteração), ‘Instrumentos financeiros: apresentação’•	

IFRS 1 (alteração), ‘Adopção pela primeira vez das IFRS’•	

Projecto anual de melhoria de 2008•	

IFRIC 9, ‘Derivados embutidos’ e IAS 39 ‘Instrumentos financeiros: reconhecimento e mensuração’•	

IFRIC 13, ‘Programas de fidelização de clientes’•	

IFRIC 14, ‘Limitação aos activos decorrentes de planos de benefícios definidos e a sua interacção com requisitos de contribuições •	
mínimas’

Normas e interpretações cuja adopção apenas é obrigatória para 
períodos anuais que se iniciem a partir de 1 de Julho de 2009 ou 
em data posterior Data eficácia

IFRS 3 (revisão), ‘Concentrações de actividades’ 01.07.2009

IAS 27 (revisão), ‘Demonstrações financeiras separadas e consolidadas’ 01.07.2009

IAS 39 (alteração), ‘Instrumentos financeiros – Itens elegíveis para cobertura’ 01.07.2009

IAS 32 (alteração), ‘Instrumentos financeiros: Apresentação – classificação de direitos emitidos’ 01.02.2010

IFRS 1 (alteração), Adopção pela primeira vez das IFRS’ * 01.01.2010

IAS 24 (alteração) ‘Partes relacionadas’ * 01.01.2011

IFRS 9 (novo), ‘Instrumentos financeiros – classificação e mensuração * 01.01.2013

Projecto anual de melhoria de 2009 * 01.01.2010

IFRIC 12, ‘Acordos de concessão de serviços’ até 01.01.2010

IFRIC 14 (Alteração) ‘ IAS 19 - Limitação aos activos decorrentes de planos de benefícios definidos e a sua 
interacção com requisitos de contribuições mínimas * 01.01.2011

IFRIC 15, ‘Contratos para a construção de imóveis’ 01.01.2010

IFRIC 16, ‘Cobertura de investimentos em operações estrangeiras’ 01.07.2009

IFRIC 18, ‘Transferência de activos pelos clientes’ 31.10.2009

IFRIC 19, ‘Regularização de passivos financeiros com instrumentos de capital’ * 01.07.2010

* Estas alterações às normas e interpretações ainda não se encontram aprovadas pela União Europeia
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O Grupo adoptará as alterações às normas e 
interpretações nos exercícios em que se tornem 
efectivas. A esta data estima-se que apenas 
a alteração à IAS 24 - ‘Partes relacionadas’ 
terá impacto nas demonstrações financeiras 
do Grupo.

Na preparação das demonstrações financeiras 
consolidadas anexas foram utilizadas estima-
tivas que afectam as quantias reportadas de 
activos e passivos, assim como as quantias 
reportadas de proveitos e custos durante o 
período de reporte. Todas as estimativas e as-
sumpções efectuadas pelo Conselho de Ad-
ministração basearam-se, contudo, no melhor 
conhecimento existente à data de aprovação 
das demonstrações financeiras, dos eventos e 
transacções em curso. Em 2009 a estimativa 
mais relevante refere-se a provisões, tal como 
apresentado na Nota 19.

2.2/ �Princípios de 
consolidação 

São os seguintes os princípios de consolidação 
adoptados pelo Grupo:

a)	 Investimentos financeiros  
em empresas subsidiárias

As participações financeiras em empresas nas 
quais o Grupo detenha, directa ou indirecta-
mente, mais de 50% dos direitos de voto em 
Assembleia Geral de Accionistas e detenha o 
poder de controlar as suas políticas financeiras 
e operacionais (definição de controlo utilizada 
pelo Grupo), foram incluídas nas demonstrações 
financeiras consolidadas anexas pelo método 
de consolidação integral. 

Os resultados das subsidiárias adquiridas ou 
alienadas durante o exercício estão incluídos 
nas demonstrações consolidadas dos resultados 
desde a data da sua aquisição e até à data da 
sua alienação.

As transacções e os saldos entre as empre-
sas consolidadas são eliminados no processo 

de consolidação, bem como os dividendos 
distribuídos. 

Sempre que necessário, são efectuados ajus-
tamentos às demonstrações financeiras das 
empresas subsidiárias, tendo em vista a unifor-
mização das respectivas políticas contabilísticas 
com as do Grupo.

As empresas consolidadas pelo método de 
consolidação integral encontram-se detalhadas 
na Nota 4.

b)	 Investimentos financeiros em 
empreendimentos conjuntos

Os interesses do Grupo em entidades conjun-
tamente controladas são contabilizados pelo 
método de equivalência patrimonial. A quota-
parte do Grupo nos ganhos ou perdas do em-
preendimento conjunto é reconhecida na de-
monstração do rendimento integral consolidado 
e a quota-parte nos movimentos de reservas 
do empreendimento conjunto é reconhecida 
em reservas. Transacções e ganhos ainda não 
realizados entre o Grupo e os empreendimen-
tos conjuntos são eliminados tendo em conta 
o interesse do Grupo. 

As políticas contabilísticas das entidades em 
empreendimento conjunto são alteradas, sem-
pre que necessário, de forma a garantir, que as 
mesmas são aplicadas de forma consistente 
por todas as empresas do Grupo.

Quando os interesses em empreendimentos 
conjuntos são imateriais, o Grupo Transtejo 
regista-os ao custo de aquisição, tendo em 
conta qualquer potencial de imparidade. 

2.3/ �Activos fixos tangíveis

Os activos fixos tangíveis adquiridos até 1 de Ja-
neiro de 2006 (data de transição para as IFRS), 
encontram-se mensurados ao abrigo da opção 
prevista no parágrafo 17 da IFRS1 – Adopção 
pela Primeira Vez das Normas Internacionais 
de Relato Financeiro, ou seja, pelo seu valor 
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sos judiciais em curso e (ii) 150.565,73 Euros 
referentes a outras provisões.

Em 31 de Dezembro de 2008 o saldo da ru-
brica “Provisões” inclui (i) 851.944,88 Euros 
relativos a provisões para processos judiciais 
em curso; (ii) 4.178.936,00 Euros relativos à 
melhor estimativa da empresa para fazer face 
a eventuais encargos decorrentes da utilização 
do Novo Terminal Fluvial do Cais do Sodré, tal 
como atrás referido; e (iii) 150.564,52 Euros 
referentes a outras provisões.

20/ �Outros Passivos 
Não Correntes

Em 31 de Dezembro de 2009 e 2008, os ou-
tros passivos não correntes apresentavam o 
seguinte detalhe:

31.12.2009 31.12.2008
Subsídios  
ao investimento 49 012 524,91 41 633 029,71

Fornecedores  
de imobilizado, 
conta corrente

13 002 601,63 6 250,80 

60 015 126,54 41 639 280,51 

Em 31 de Dezembro de 2009 e 2008, na rubri-
ca “subsídios ao investimento” estão registados 
as comparticipações recebidas a fundo perdido 
para financiamento de imobilizações corpóreas, 
a reconhecer proporcionalmente às deprecia-
ções dos bens subsidiados. Nos exercícios de 
2009 e 2008 o Grupo reconheceu os mon-
tantes de 3.459.156,80 Euros e 3.262.782,71 
Euros respectivamente, relacionados com estes 
subsídios, a deduzir à rubrica de “Gastos de 
depreciação e de amortização”, como abaixo 
se apresenta:

31.12.2009 31.12.2008
Amortizações  
e depreciações  
do exercício

(6 735 265,36) (6 281 928,54)

Subsídios  
ao investimento 
(reconhecimento  
no exercício)

3 459 156,80 3 262 782,71 

(3 276 108,56) (3 019 145,83)

No decorrer do exercício de 2009, a rubrica 
“subsídios ao investimento” teve um reforço 
de 10.837.609,98 Euros correspondente a (i) a 
subsídios recebidos e a receber e (ii) a menos 
valor reconhecido, decorrente da Provisão para 
o Terminal do Cais do Sodré, de acordo com  
a seguinte decomposição: 

(1) �PIDDAC / Projecto  
"Novos Ferries" 4 000 000,00

(1) �PIDDAC / Projecto  
"Beneficiação Terminal Cacilhas" 162 500,00

(1) �PIDDAC / Novo Terminal  
Cais do Sodré 925 000,00

(2) �FEDER / ML / Terminal  
Cais do Sodré - Prolongamento 1 082 306,54

(3) Provisão Terminal Cais do Sodré 4 667 803,44

10 837 609,98

(1) �O montante de 5.087.500,00 Euros 
refere-se a subsídios ao investimento rece-
bidos do PIDDAC (Programa de Investimento  
e Desenvolvimento da Administração 
Central), destinados à cobertura financei-
ra parcial dos projectos de investimento 
referidos.

(2) �O montante de 1.082.306,54 Euros refere-se 
à estimativa de comparticipação comunitária 
relativa ao terminal do Cais do Sodré, com 
candidatura aprovada, a receber pela enti-
dade construtora, o Metro, que o repassará 
à Transtejo.

(3) �O montante de 4.667.803,44 Euros cor-
responde à reclassificação da anulação da 
provisão constituída entre 2004 e Agosto 
de 2009 para os encargos decorrentes da 
utilização do terminal do Cais do Sodré, 
conforme apresentado na nota 19.
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21/ �Fornecedores 
Em 31 de Dezembro de 2009 e 2008, as dí-
vidas a pagar a fornecedores detalhavam-se 
como segue:

31.12.2009 31.12.2008

Fornecedores, 
conta corrente 3 431 578,36 3 802 752,53 

Em 31 de Dezembro de 2009 e 2008, esta 
rubrica respeita a valores a pagar resultantes 
de aquisições decorrentes do curso normal das 
actividades do Grupo. Em 31 de Dezembro de 
2009, o Conselho de Administração entende 
que o valor contabilístico destas dívidas corres-
ponde, aproximadamente, ao seu justo valor.

De acordo com a informação constante no ba-
lanço consolidado, as dívidas a pagar a forne-
cedores apresentam os seguintes prazos de 
vencimento:

Fornecedores, 
conta corrente 31.12.2009 31.12.2008

0 a 180 dias 3 013 273,80 3 723 761,69 

+180 dias 418 304,56 78 990,84 

3 431 578,36 3 802 752,53 

22/ �Outras Contas  
a Pagar

Em 31 de Dezembro de 2009 e 2008, as ou-
tras contas a pagar apresentavam o seguinte 
detalhe:

31.12.2009 31.12.2008

Fornecedores de 
imobilizado, conta 
corrente

6 842 771,70 3 892 175,04 

Estado e outros entes 
públicos 358 338,07 346 197,98 

Outros credores 580 325,65 695 039,70 

7 781 435,42 4 933 412,72 

O aumento verificado na rubrica “Fornecedo-
res de imobilizado” diz respeito ao projecto de 
construção de dois novos ferry-boats, confor-
me contrato assinado em 25 de Novembro de 
2008 com a Navalria – Docas, Construções  
e Reparações Navais, S.A.,

As dívidas ao Estado e outros entes públicos 
referem-se a contribuições para a Segurança 
Social e retenções na fonte de IRS a entregar 
no mês de Janeiro.

De acordo com a informação constante no ba-
lanço consolidado, as outras contas a pagar apre-
sentam os seguintes prazos de vencimento:

Fornecedores 
de imobilizado,  
conta corrente 31.12.2009 31.12.2008

0 a 180 dias 6 624 708,25 3 674 111,59 

+180 dias 218 063,45 218 063,45 

6 842 771,70 3 892 175,04 

Outros credores 31.12.2009 31.12.2008

0 a 180 dias 573 203,05 687 644,07 

+180 dias 7 122,60 7 395,63 

580 325,65 695 039,70 

23/ �Outros Passivos 
Correntes

A rubrica “outros passivos correntes” em 31 
de Dezembro de 2009 e 2008 detalha-se 
como segue:

31.12.2009 31.12.2008

Remunerações a liquidar 1 420 918,38 1 445 846,61 

Juros a pagar 1 415 964,06 1 368 233,53 

Antecipação de receita 161 493,97 270 547,34 

Outros 586 315,77 578 482,05 

3 584 692,18 3 663 109,53 

Em 31 de Dezembro de 2009, a rubrica “Juros 
a pagar” inclui o montante de 1.049.427,85 
correspondente aos encargos financeiros do 
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empréstimo obrigacionista de 55.000.000,00 
Euros referentes ao período de Agosto a De-
zembro de 2009, cujo pagamento ocorrerá em 
1 de Fevereiro de 2010. Inclui ainda o montante 
de 265.527,19 Euros a pagar ao Metro, corres-
pondentes aos encargos financeiros decorrentes 
da utilização do Terminal do Cais do Sodré no 
período compreendido entre 01 de Março de 
2009 e 31 de Dezembro de 2009.

Em 31 de Dezembro de 2008 a rubrica “Juros 
a pagar” corresponde essencialmente ao valor 
dos encargos financeiros associados ao referido 
empréstimo obrigacionista de 55.000.000,00 
Euros referentes ao período de Agosto a De-
zembro de 2008, cujo pagamento ocorreu em 
1 de Fevereiro de 2009.

Na rubrica “Antecipação de receita” está regis-
tada a receita de passes intermodais a repartir 
pelos operadores, relativa a vendas efectuadas 
em Dezembro de 2009, de passes válidos para 
o mês de Janeiro de 2010.

24/ �Vendas e Serviços 
Prestados

Os serviços prestados resultam da activida-
de principal do Grupo, ocorreram no mercado 
interno e correspondem à venda das diversas 
modalidades de títulos de transporte válidas 
no Grupo.

Em 31 de Dezembro de 2009 e 2008 deta-
lham-se como segue:

Serviços prestados 2009 2008

14 173 341,70 14 473 121,65

25/ �Subsídios  
à Exploração

Os subsídios à exploração em 31 de Dezembro 
de 2009 e 2008 detalham-se como segue:

Subsídios 
à Exploração 2009 2008

11 467 232,92 10 462 056,98  

11 467 232,92 10 462 056,98 

Nesta rubrica são registados os montantes das 
indemnizações compensatórias atribuídas pelo 
Estado (RCM nº 114/2009 de 14 de Dezembro 
de 2009) como contrapartida das obrigações 
assumidas em termos de exploração, de trans-
portes e de tarifas. O valor atribuído em 2009 
ascendeu a 11.783.846,00 Euros, tendo sido 
de 10.957.026,00 em 2008. Estes montantes 
incluem IVA à taxa de 5%.

26/ �Custo das 
Mercadorias 
Vendidas  
e das Matérias 
Consumidas

O custo das matérias consumidas em 31 de 
Dezembro de 2009 e 2008, detalha-se como 
segue:

Custo das 
Matérias 
Consumidas 2009 2008

6 914 444,35 10 679 409,30
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O custo das matérias consumidas nos exercícios 
findos em 31 de Dezembro de 2009 e 2008 
foi determinado como segue:

Materiais de 
consumo 2009 2008

Existências 
iniciais (Nota 9) + 2 383 938,64 2 424 932,21

Compras + 6 973 236,37 10 691 700,09

Regularização 
de existências - (7 528,13) 53 284,36

Existências 
finais (Nota 9) - 2 450 258,79 2 383 938,64

6 914 444,35 10 679 409,30

27/ �Fornecimentos e 
Serviços Externos

A rubrica de fornecimentos e serviços exter-
nos nos exercícios findos em 31 de Dezem-
bro de 2009 e 2008 apresenta a seguinte 
composição:

2009 2008

Conservação  
e reparação 8 112 457,86 5 843 785,68 

Trabalhos 
especializados 1 517 119,71 932 650,00 

Seguros 1 508 057,88 1 514 609,00 

Vigilância e 
segurança 896 301,01 948 647,00 

Limpeza, higiene  
e conforto 533 134,64 468 994,00 

Combustíveis 532 376,96 689 989,00 

Rendas e alugueres 394 461,99 399 345,00 

Electricidade 198 298,87 197 394,00 

Afretamento de 
Navios 149 833,70 - 

Honorários 149 462,75 181 203,00 

Comunicação 136 439,75 130 974,00 

Bilhetes e outros 
impresos 92 034,37 112 592,00 

Publicidade  
e propaganda 59 421,26 87 549,00 

Subcontratos 32 503,68 394 911,00 

Outros (< 32.000) 249 831,61 1 016 029,44 

14 561 736,04 12 918 672,12 

A rubrica de maior relevância é a de conserva-
ção e reparação da frota, cuja evolução anual 
está relacionada com os ciclos de manutenção 
programada da frota.

No exercício de 2009 ocorreram grandes inter-
venções (i) nos catamarans da Soflusa: Augusto 
Gil, Miguel Torga, Antero de Quental, Damião 
de Goes, Almeida Garret e Fernando Pessoa e 
(ii) nos navios da Transtejo: Sé, Carnide, Algés 
e Trafaria-Praia.

28/ �Gastos  
com Pessoal

Os gastos com pessoal nos exercícios findos em 
31 de Dezembro de 2009 e 2008, detalham-se 
como segue:

2009 2008

Remunerações ao 
pessoal 9 819 141,17 10 730 271,12

Encargos sociais 3 113 334,69 2 296 365,65

Outros 1 109 992,71 791 930,14

14 042 468,57 13 818 566,91

Em 31 de Dezembro de 2009 e 2008 a rubrica 
“remunerações ao pessoal” inclui os montantes 
de 258.761,29 Euros e 226.396,54 Euros de 
remunerações atribuídas aos órgãos sociais, 
respectivamente.

O montante de 258.761,29 Euros inclui 
223.386,65 Euros (nota 36) atribuídos ao Con-
selho de Administração e 35.374,64 Euros re-
ferente à remuneração do Conselho Fiscal pelo 
exercício das suas funções.

Durante os exercícios de 2009 e 2008, o nú-
mero médio de pessoal ao serviço das empre-
sas incluídas na consolidação foi de 528 e 543, 
respectivamente.
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29/ �Perdas por Imparidade
O movimento ocorrido nas perdas de imparidade durante os exercícios findos em 31 de Dezembro 
de 2009 e 2008, foi o seguinte:

31.12.2009

Rubricas Saldo
inicial Aumentos Reversões Saldo

final

Perdas por imparidade
Inventários (Nota 9) 73 365,82 150 814,66 224 180,48 

Perdas por imparidade  -   -  

Clientes de cobrança duvidosaʊʊ 183 082,09 183 082,09

Outras contas a receberʊʊ 999 414,96  -   -  999 414,96 

1 182 497,05  -   -  1 182 497,05 

1 255 862,87 150 814,66  -  1 406 677,53 

31.12.2008

Rubricas Saldo
inicial Aumentos Reversões Saldo

final

Perdas por imparidade
Inventários (Nota 9) 450 710,48  -  (377 344,66) 73 365,82 

Perdas por imparidade:

Clientes de cobrança duvidosaʊʊ 183 082,09  -   -  183 082,09 

Outras contas a receberʊʊ 999 414,96  -   -  999 414,96 

1 182 497,05  -   -  1 182 497,05 

1 633 207,53  -  (377 344,66) 1 255 862,87 

O reforço do ajustamento de inventários ocorrido no exercício de 2009, resulta do apu-
ramento efectuado no final do exercício ao valor das existências sem movimentos desde 
1999. Entre aquele ano e 2009 ocorreram dois ciclos de grandes intervenções nos navios 
sem registo de movimentos num conjunto de sobressalentes, cujo valor global ascende  
a 224.180,48 Euros. 

A reversão do ajustamento de inventários ocorrida no exercício de 2008, refere-se à alie-
nação como sucata de um conjunto de sobressalentes da frota antiga, pelo montante de 
5.924,80 Euros, cujo valor no activo havia sido ajustado em anos anteriores, por não serem 
susceptíveis de qualquer utilização na frota actual. Na sequência da venda, a empresa procedeu  
à reversão do ajustamento pelo seu valor integral de 377.344,66 Euros (Nota 29). 
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30/ �Outros 
Rendimentos  
e Ganhos

A rubrica “outros rendimentos e ganhos” em 
31 de Dezembro de 2009 e 2008 detalha-se 
como segue:

2009 2008

Rendas e alugueres 705 867,16 719 167,00 

Cedência de materiais 515 492,89 610 000,00 

Cartões para passes e 
outros 410 057,20 421 124,75 

Cedência de energia 
e água 39 234,45 36 422,00 

Outros proveitos 
suplementares 27 720,90 170 304,42 

Outros 195 538,26 43 630,38 

1 893 910,86 2 000 648,55 

Em “rendas e alugueres” estão considerados 
essencialmente os proveitos com aluguer de 
espaços publicitários, licenças de ocupação  
e parques de estacionamento.

Em “vendas de cartões para passes e outros” 
estão registadas as receitas de cartões Lisboa 
Viva e 7 colinas.

31/ �Outros Gastos  
e Perdas

A rubrica “outros gastos e perdas” em 31 de De-
zembro de 2009 e 2008, detalha-se como segue:

2009 2008

Impostos 74 973,46 37 786,35

Perdas de imobilizado 77 401,37 96 544,64 

Quotizações 26 807,92 24 782,81 

Outros custos operacionais 278 235,93 323 865,94 

457 418,68 482 979,74 

Na rubrica “Perdas de imobilizado” estão con-
siderados os custos com franquias de sinistros 
ocorridos com a frota de navios.

32/ �Gastos  
e Rendimentos 
Financeiros

Os gastos e os rendimentos financeiros em  
31 de Dezembro de 2009 e 2008, detalham-
se como segue:

2009 2008

Juros e gastos 
similares suportados

Juros suportadosʊʊ 4 345 294,08 4 540 765,26

Perdas em empresas ʊʊ
participadas (Nota 5) - -

Outros custos e perdas ʊʊ
financeiras 332 676,96 254 722,57

4 677 971,04 4 795 487,83

Resultados financeiros (4 664 571,09) (4 623 108,12)

13 399,95 172 379,71

Juros e rendimentos 
similares obtidos

Juros obtidosʊʊ 7,18 172 279,28

Outros proveitos  ʊʊ
e ganhos financeiros 13 392,77 100,43

13 399,95 172 379,71

A rubrica de juros suportados refere-se aos 
juros dos empréstimos bancários (Nota 17). 
Os juros líquidos totais associados à opera-
ção de swap no exercício de 2009, ascen-
deram a 1.081.542,34 Euros (1.422.255,00 
Euros de juros devedores e 340.771,00 Euros 
de juros credores) e encontram-se reflectidos 
na rubrica “juros suportados”. Relativamente  
a 2008, os juros líquidos associados ascenderam  
a 2.547.771,23 Euros (2.567.096,09 Euros de ju-
ros devedores e 19.324,86 de juros credores).
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33/ �Imposto Sobre  
o Rendimento

A composição do imposto sobre o rendimento 
nos exercícios findos em 31 de Dezembro de 
2009 e 2008, é como segue:

2009 2008

Imposto corrente incluindo 
tributações autónomas 8 553,75 9 528,42

As empresas do Grupo são tributadas em sede 
de Imposto Sobre o Rendimento nas suas es-
feras individuais.

Nos termos da legislação em vigor, os prejuízos 
fiscais são reportáveis durante um período de 
seis anos após a sua ocorrência e susceptíveis 
de dedução a lucros fiscais gerados durante 
esse período.

Em 31 de Dezembro de 2009, os prejuízos 
fiscais reportáveis das empresas do Grupo têm 
os seguintes anos limite de utilização:

Prejuízo fiscal 
total

Gerados no exercício de 2004 15 515 515,53 

Gerados no exercício de 2005 15 534 907,45 

Gerados no exercício de 2006 17 284 277,18 

Gerados no exercício de 2007 12 305 376,79 

Gerados no exercício de 2008 15 796 940,38 

Estimados para o exercício de 2009 16 238 904,75 

76 437 017,33 

Foram avaliados os impostos diferidos a re-
conhecer correspondentes aos prejuízos fis-
cais reportáveis, às provisões, outros activos 
reconhecidos não aceites como fiscalmente 
dedutíveis e aos ajustamentos de conversão 
para IFRS. Contudo, o Grupo considera pou-
co provável que ocorram lucros tributáveis no 
futuro, suficientes para permitir a reversão das 
referidas diferenças temporárias dedutíveis  

e utilizar as perdas fiscais, pelo que não foram 
reconhecidos activos por impostos diferidos.

Nos termos do artigo 81º do Código do Imposto 
sobre o Rendimento das Pessoas Colectivas 
as empresas do Grupo encontram-se sujeitas 
adicionalmente a tributação autónoma sobre 
um conjunto de encargos às taxas previstas no 
artigo mencionado.

Decorrente da promulgação da nova lei das 
finanças locais, com efeitos a partir de 1 de 
Janeiro de 2007, a derrama passou a ser cal-
culada, a partir dessa data, com base em 1,5% 
sobre o lucro tributável sujeito e não isento 
de Imposto sobre o Rendimento das Pessoas 
Colectivas (IRC).

A reconciliação entre o resultado contabilístico  
e o resultado tributável e entre o imposto cor-
rente e o imposto do exercício sobre o rendi-
mento nos exercícios findos em 31 de Dezembro 
de 2009 e 2008 é como segue:
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2009 2008

Resultado antes de impostos (15 934 951,92) (19 371 982,37)

Diferenças permanentes (303 952,83) 3 575 041,99 

Diferenças temporárias - - 

Resultado tributável / (Prejuízo fiscal) (16 238 904,75) (15 796 940,38)

Prejuízos fiscais recuperáveis (16 238 904,75) (15 796 940,38)

Taxa de imposto 26,5% 26,5%

Colecta (I) - - 

Imposto diferido sobre o lucro/(prejuízo) fiscal - - 

Imposto diferido sobre diferenças temporárias - - 

Imposto diferido (II) - - 

Imposto corrente:

Tributações autónomasʊʊ 8 553,75 9 528,42 

Excesso/(insuficiência) na estimativa do exercício anteriorʊʊ - - 

(III) 8 553,75 9 528,42 

Imposto sobre o rendimento do exercício (I+II+III) 8 553,75 9 528,42 

Beneficiário Validade Banco 31.12.2009 31.12.2008 31.12.2007 31.12.2006

APL - Administração do Porto de Lisboa Ilimitada BPI 688,34 688,34 688,34 688,34 

Petróleos de Portugal - Petrogal, S.A. Ilimitada BPI 2 493,99 2 493,99 2 493,99 2 493,99 

EDP - Energias de Portugal, S.A. Ilimitada BPI 7 639,56 7 639,56 7 639,56 7 639,56 

SLE - Electricidade do Sul, S.A. Ilimitada BPI 5 450,86 5 450,86 5 450,86 5 450,86 

LTE - Electricidade de Lisboa e Vale do Tejo,S.A. Ilimitada BPI 2 694,01 2 694,01 2 694,01 2 694,01 

Petróleos de Portugal - Portugal,S.A. Ilimitada BPI 3 500,00 3 500,00 3 500,00 3 500,00 

22 466,76 22 466,76 22 466,76 22 466,76 

34/ �Garantias 
Prestadas

Em 31 de Dezembro de 2009 e 2008 exis-
tiam as seguintes garantias bancárias prestadas  
a favor de terceiros:

Em 31 de Dezembro de 2008 existia uma pro-
curação irrevogável sobre a embarcação Algés 
destinada a garantir um financiamento bancário 
no montante de 2.992.787,00 Euros. Este fi-
nanciamento foi regularizado em Dezembro de 
2008 tendo a Empresa pedido o cancelamento 
da garantia, o qual só ocorreu em 2009.
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35/ �Compromissos Financeiros  
e Não Assumidos no Balanço

Os compromissos financeiros assumidos pelo Grupo e não incluídos no balanço em 31 de De-
zembro de 2009 referem-se a um contrato celebrado em 25.11.2008 com a Navalria – Docas, 
Construções e Reparações Navais, S.A. para a construção de dois ferry-boats, pelo valor de 
13.930.000,00 Euros (acrescido de IVA à taxa de 20%). Deste valor encontram-se por realizar 
trabalhos em curso no montante de 8.358.000,00 Euros.

36/ �Partes Relacionadas
O Grupo tem como partes relacionadas:

Os membros do seu Conselho de Administração, cujas transacções com a Transtejo nos exercícios 
de 2009 e 2008 foram como se segue:

2009 Remuneração Outras
Remunerações   2 

Planos de
pensões / saúde

Engº João António da Silva Pintassilgo 80 514,00   1 2 433,14 4 302,00   3 

Dra. Maria Elisa Silva Saloio 65 652,58 1 784,82

Dr. Isidro Durão Heitor 65 652,58 2 636,68

211 819,16 6 854,64 4 302,00

222 975,80   4 

(1) Vencimento pago directamente pela Transtejo, de acordo como que auferia na EDP.
(2) Inclui subsídios de alimentação e ajudas de custo.
(3) Auferidos ao abrigo da sua relação de trabalho com a EDP, debitados posteriormente à Transtejo, que não dispõe de Plano de pensões interno.
(4) A diferença de 410,85 euros para o valor indicado na Nota 28 do presente anexo respeita ao ajustamento da estimativa dos encargos com férias.

2008 Remuneração Despesas de
representação

Acumulação
de funções

Planos  
de pensões/ 

saúde

Engº João António da Silva Pintassilgo 78 470,00   2 -   3 3 611,00
4 025,04   4 

Engº Raul António de Sá Vilaça e Moura 35 515,13   1 -   3 3 611,00 -

Dra. Maria Elisa Silva Saloio 46 721,37 7 896,57 3 423,40 -

Dr. Isidro Durão Heitor 21 426,37 4 285,36 - -

182 132,87 12 181,93 10 645,40 4 025,04

208 985,24   5 

(1) Vencimento pago directamente pela REFER e debitado posteriormente à Transtejo.
(2) Vencimento pago directamente pela Transtejo, de acordo com o que auferia na EDP.
(3) �Não são processadas Despesas de representação. A questão foi colocada à Secretaria de Estado dos Transportes para eventual consulta à Comissão  

de Vencimentos.
(4) Auferidos ao abrigo da sua relação de trabalho com a EDP, debitados posteriormente à Transtejo, que não dispõe de Plano de pensões interno.
(5) A diferença de 347,24 Euros para o valor indicado na Nota 28 do presente anexo respeita ao ajustamento da estimativa dos encargos com férias.
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2009 Transacções Saldo

Débito Crédito Devedor Credor

OTLIS, ACE 187 321,78 262 133,64 3 298,71 62 271,69 

187 321,78 262 133,64 3 298,71 62 271,69 

2008 Transacções Saldo

Débito Crédito Devedor Credor

OTLIS, ACE 89 295,96 461 341,17 4 406,58 131 518,90 

89 295,96 461 341,17 4 406,58 131 518,90 

Entidades relacionadas por via do Accionista 
(Empresas do SEE):

Entidades relacionadas por via de Empreendimentos conjuntos:

2009 Transacções Saldo

Débito Crédito Devedor Credor

APL - Administração do Porto de Lisboa, S.A. - 270 454,96 - 189 147,21 

Companhia Carris de Ferro de Lisboa, S.A. 235 701,34 1 633 931,83 49 107,39 915 796,84 

CP - Comboios de Portugal, EPE 548 777,52 461 685,94 121 129,13 17 668,92 

Metropolitano de Lisboa, EPE 13 635,26 14 990 614,50 14 151 107,18 

798 114,12 17 356 687,23 170 236,52 15 273 720,15 

2008 Transacções Saldo

Débito Crédito Devedor Credor

APL - Administração do Porto de Lisboa, S.A. - 94,82 - 11 396,04 

Companhia Carris de Ferro de Lisboa, S.A. 251 561,99 1 404 102,28 118 508,68 802 784,97 

CP - Comboios de Portugal, EPE 481 425,56 201 409,60 211 231,48 52 977,13 

Metropolitano de Lisboa, EPE 152 869,43 343 496,06 687 965,11 9 849,92 

885 856,98 1 949 102,76 1 017 705,27 877 008,06 

37/ �Informação por Segmentos

O Grupo detém apenas um segmento operacional que consiste na exploração de transportes 
fluviais de passageiros entre as margens do rio Tejo em Lisboa. Em consequência deste facto  
o Grupo não preparou informação específica para reporte.
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38/ �Aprovação das Demonstrações Financeiras
As demonstrações financeiras consolidadas do exercício findo em 31 de Dezembro de 2009 
foram aprovadas pelo Conselho de Administração em 20 de Maio de 2009.

O Conselho de Administração

O Técnico Oficial de Contas

João António da Silva Pintassilgo 
Presidente

Maria Elisa Silva Saloio 
Vogal

Isidro Durão Heitor 
Vogal

Pedro Costa dos Santos Rolo
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1/ Introdução
Nos termos das disposições legais (artigos 420º e 452º do Código das Sociedades Comerciais 
(CSC)) e estatutárias (artigo 16º dos Estatutos da sociedade), cumpre-nos apresentar o relatório 
da nossa acção fiscalizadora e emitir parecer sobre o Relatório de Gestão e Contas Individuais 
(Transtejo – Transportes Tejo, SA “Transtejo”) e Consolidadas (Transtejo e Soflusa – Sociedade 
Fluvial de Transportes, SA “Soflusa”) e sobre a Proposta de Aplicação de Resultados, apre-
sentados pelo Conselho de Administração da Transtejo, relativamente ao exercício findo em  
31 de Dezembro de 2009. 

Consta igualmente do presente documento uma avaliação do desempenho dos membros do 
Conselho de Administração, bem como uma apreciação global das estruturas e dos mecanismos 
de governo em vigor, considerando o disposto no ponto 17 dos princípios do Bom Governo (PBG) 
das Empresas do sector Empresarial do Estado (SEE), aprovados pela Resolução do Conselho de 
Ministros (RCM) nº49/2007, de 28 de Março. 

2/ �Síntese da Actividade Desenvolvida pelo 
Conselho Fiscal (CF)

O Conselho Fiscal (CF) efectuou reuniões com regularidade, nas quais, em regra, contou com 
a presença do ROC, tendo obtido do Conselho de Administração (CA), do Director Financeiro 
e dos diversos Serviços da empresa, toda a colaboração e disponibilidade. Participou ainda nas 
reuniões do CA em que se apreciaram as contas individuais e consolidadas do exercício de 2009, 
respectivamente, nos dias 3 e 20 do corrente mês e  analisou as actas das reuniões deste órgão, 
bem como toda a documentação julgada pertinente.

O trabalho desenvolvido encontra-se descrito pormenorizadamente nas actas do CF, tendo sido 
focada especial atenção ao cumprimento de obrigações decorrentes do quadro legal aplicável às 
empresas do SEE, ao regime aplicado à realização de despesas públicas com a aquisição de bens 
e serviços regulado pelo DL nº 18/2008, de 29 de Janeiro, que aprovou o Código dos Contratos 
Público e ao Protocolo celebrado em 01 de Setembro de 2009, com o Metropolitano de Lisboa, 
EPE (ML), relativo à regularização financeira do Terminal Fluvial do Cais do Sodré.

O CF apreciou:

a) �As contas individuais e consolidadas do exercício e os respectivos relatórios de gestão apre-
sentados pelo Conselho de Administração; e

b) �As certificações  legais das contas individuais e consolidadas apresentadas pelo Revisor Ofi-
cial de Contas (ROC), Dr. Issuf Ahmad, representante da Sociedade de Revisores Oficiais de 
Contas Barbas, Martins, Mendonça & Associados, SROC, Lda, com as quais expressamos  
o nosso acordo.
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3/ �Análise do Relatório e Contas Individuais  
e Consolidadas do exercício de 2009

3.1/ �Contas individuais (Transtejo – Transportes Tejo, SA)

Do Relatório e Contas da Transtejo – Transportes Tejo, SA, parece-nos de salientar o seguinte: 

	 - do ponto de vista económico:

Os Resultados Operacionais,•	  de cerca de -10,74 Milhões de Euros, embora continuem 
negativos, registaram um desagravamento na ordem dos 19%, o que corresponde a uma 
recuperação de cerca de 2,5 Milhões de Euros, devido a uma redução dos custos com os 
combustíveis (substancial no preço e ligeira na quantidade consumida) e a um aumento de 
proveitos de exploração, por via das indemnizações compensatórias;
Os Resultados financeiros•	  tiveram uma evolução favorável de cerca de 1 Milhão de Euros 
(aumento de 12,6%) por efeito conjugada da redução do prejuízo da Soflusa de cerca de 1,6 
milhões de Euros e do aumento de juros líquidos de cerca de 0,4 Milhões de Euros; 
Os Resultados Extraordinários•	  (1,14 Milhões de Euros) registaram um aumento de 29% devido 
fundamentalmente às rendas debitadas à Soflusa em relação a exercícios anteriores a 2009 
e ao acréscimo dos proveitos diferidos relativos aos subsídios ao investimento;
O Resultado Líquido•	  do exercício ascendeu a -16,92 Milhões de Euros, o que represen-
ta uma melhoria de 18% por efeito do comportamento dos resultados acima referidos. 
Retirando dos Proveitos de exploração a parte correspondente às indemnizações compen-
satórias, no valor de 6,9 Milhões de Euros, constatamos que os factores que maior impacto 
tiveram na melhoria dos resultados líquidos foram a diminuição do preço dos combustíveis, 
associada a uma redução, ainda que ligeira, das quantidades consumidas, o decréscimo 
das taxas de juro de referência, a redução do prejuízo da participada Soflusa e a diminuição 
do consumo de sobressalentes decorrente do diferimento de intervenções relevantes de 
manutenção de alguns navios. 

Apesar da referida melhoria dos resultados, o grau de cobertura da totalidade dos custos pelos 
proveitos situa-se em apenas 50,3%, valor ainda muito aquém para o necessário equilíbrio da 
exploração. O mesmo indicador, excluindo as indemnizações compensatórias, passa de 26,8% em 
2008, para 31% em 2009. Deste modo, o Cash-Flow e o EBITDA continuam negativos, embora 
com evoluções favoráveis de 2008 para 2009.

	 - do ponto de vista financeiro:

O total de capitais investidos, expresso pelo Activo Líquido •	 (cerca de 57 Milhões de Euros 
em 31/12/2009), registou em 2009, um aumento significativo de 57% (+20,8 M€), face ao 
ano anterior, por via dos avultados investimentos realizados nesse ano em edifícios e outras 
construções, equipamento básico e empréstimos à Soflusa, representando, o activo imobili-
zado, cerca de 74% da estrutura do activo. Face à importância dos movimentos ocorridos no 
activo imobilizado, estes serão analisados no ponto 4) Investimentos do presente documento. 
Devido à insuficiência da identificação da natureza das grandes reparações e beneficiações 
dos bens do activo imobilizado (navios) efectuadas em exercícios anteriores, o ROC identifica 
como reserva, na Certificação Legal de Contas, a razoabilidade das capitalizações efectuadas 
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nesses exercícios, cujo valor líquido contabilístico ascende a cerca de 0,8 Milhões de Euros 
em 31 de Dezembro de 2009;
O Passivo•	  aumentou 34,3% (+37,7 milhões de Euros) em consequência de maior recurso a linhas 
de crédito de curto prazo (crescimento de 13,3 milhões de Euros) e ao crédito de fornecedores de 
imobilizado (aumento de 3,8 para 19,8 milhões de Euros), dos quais cerca de 14 Milhões de Euros 
dizem respeito a assunção de responsabilidades futuras assumida perante o ML para regularização 
financeira dos encargos suportados por esta empresa na construção do Terminal do Cais do Sodré. 
Regista-se  um acréscimo de 8,8 milhões de Euros (+65%) nos Proveitos Diferidos por efeito 
do aumento de subsídios ao investimento, no valor de 6 Milhões de Euros, e da anulação de 
provisões anteriormente constituídas para pagamento de rendas pela ocupação do referido 
Terminal, no valor de cerca de 3,6 Milhões de Euros, a reconhecer anualmente como proveito 
uma quota parte deste valor em função das amortizações do respectivo activo subjacente;
Os Capitais Próprios,•	  em 31/12/2009, ascendem a 90,6 Milhões de Euros negativos, o que 
revela um desequilíbrio estrutural financeiro e patrimonial. Efectivamente, os capitais próprios 
continuam a ser negativos, devido à acumulação de prejuízos de anos anteriores na ordem 
dos 126,7 Milhões de Euros, o que implica, ao abrigo do artº 35º do CSC, que o accionista 
único tome as medidas julgadas convenientes, de forma a sanear este desequilíbrio;
A relação entre o Passivo e o Activo líquido é de 2,59, tendo o endividamento da em-•	
presa aumentado 28,8 Milhões de Euros (+36%), atingindo 108,6 Milhões de Euros em 
31/12/2009.

O desequilíbrio estrutural  acima referido, caracterizado por uma situação de excessiva dependên-
cia financeira da Transtejo, implica a adopção de adequadas medidas de viabilização  económica 
e financeira. 

3.2/ �Contas Consolidadas (Transtejo e Soflusa) 

Do Relatório e Contas da Transtejo – Transportes Tejo, SA, parece-nos de salientar o seguinte: 

	 - do ponto de vista económico:

O Resultado Operacional consolidado, de cerca de -12,31 Milhões de Euros, embora •	
continue a ser negativo, registou um desagravamento na ordem dos 16,3%, o que cor-
responde a uma redução de 2,4 Milhões de Euros, devido fundamentalmente à quebra 
substancial dos custos das matérias consumidas, por efeito conjugado entre a da redu-
ção do preço do combustível e as quantidades consumidas, e ao aumento de provei-
tos de exploração, por via das indemnizações compensatórias que foram reforçadas em 
7,5% face a 2008. Estes factores atenuaram o efeito da ligeira redução do nível de Ser-
viços Prestados (-2,1%), associado à inexistência em 2009 de qualquer aumento tarifário 
e da ligeira quebra da procura (-0,4%) em termos de passageiros transportados (PT). 
Em contrapartida, os Fornecimentos e serviços externos aumentaram 12,7 % (+1,6 M€), 
passando a constituir a principal rubrica de gastos em 2009 (superando gastos com o pes-
soal, devido essencialmente ao acréscimo de 2,9 M€ (+42,3%) verificado na Conservação 
e reparação e Trabalhos especializados;
Os Resultados Financeiros consolidados, registaram uma evolução desfavorável na ordem •	
dos 0,9%, passando de -4,62 Milhões de Euros em 2008 para - 4,66 Milhões de Euros em 
2009. Efectivamente, apesar da quebra das taxas de juro de referência dos empréstimos 
obtidos, o recurso crescente ao endividamento bancário, quer para suportar a actividade 
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corrente quer para financiar os avultados investimentos realizados, impediram um melhor 
aproveitamento da conjuntura favorável das taxas de juro de referência;
O Resultado Líquido consolidado, do exercício de 2009, ascendeu a -16,98 Milhões  •	
de Euros, o que representa uma recuperação de 12,3% (2,4M€), em relação a 2008, devido 
fundamentalmente à evolução dos resultados de exploração.
Em 2009, o grau de cobertura da totalidade dos custos pelos proveitos, sem in-•	
clusão das indemnizações compensatórias foi superior ao apurado em 2008, pas-
sando de 36,4% para 35,4%. O Cash-Flow e EBITA também registaram evolu-
ções favoráveis de 2008 para 2009, na ordem dos 16,19% e 22,9%, respectivamente. 

Assinala-se, porém, que esta evolução se deve a factores conjunturais, persistindo factores es-
truturais de desequilíbrio económico e financeiro que importa corrigir.

	 - do ponto de vista financeiro:

O •	 Activo consolidado, de cerca de 84 Milhões de Euros, registou em 2009, um crescimento 
de 17% (+12,4 Milhões de Euros), face ao ano anterior, por efeito da variação verificada no 
activo não corrente, explicada, em grande parte, pelo reconhecimento no activo fixo tangível 
do investimento no Terminal do Cais do Sodré;
O Passivo•	  aumentou 19,2% (+29 Milhões de Euros), em resultado do crescimento do passivo 
corrente e não corrente. Relativamente, ao passivo corrente destacam-se os Financiamentos 
obtidos e Outras contas a pagar devido ao aumento do endividamento bancário de curto prazo 
de 32%, apesar da taxa média de financiamento ter reduzido de 5,63% para 3,49%. No passivo 
não corrente, o aumento verificado justifica-se na variação da rubrica Outros passivos, no valor 
de 20,3 Milhões de Euros, em grande parte associados à assunção de encargos suportados 
pela Transtejo, no valor de 14,2 Milhões de Euros, para regularização financeira do Terminal 
Fluvial do Cais do Sodré, decorrente do Protocolo assinado em 1 de Setembro de 2009. 
O endividamento bancário de MLP, não verificou qualquer alteração, cingindo-se a um finan-
ciamento sob a forma de empréstimo obrigacionista contratado em 2007, no montante de 
55 Milhões de Euros, com maturidade de 10 anos e a dívida ao ML no valor de 13 Milhões 
de Euros;
A relação entre o Passivo e o Activo passou de 2,09 em 31/12/2008 para 2,13 em 31/12/2009, •	
tendo subjacente um endividamento nesta data de cerca de 130 milhões de Euros;
Os Capitais Próprios Consolidados,•	  em 2009, ascendem a 96,14 Milhões de Euros nega-
tivos, (+19,6 Milhões de Euros, relativamente ao ano anterior), o que à semelhança do que 
foi referido na análise às contas individuais, encontra-se perdido mais de metade do capital 
social, conforme dispõe no  artº 35º do CSC.

Por necessidade de consolidação da dívida foi requerida autorização para a contratação de uma 
operação de médio e longo prazo, com garantia pessoal do Estado, no valor de 50 Milhões de 
Euros, a qual aguarda autorização da tutela financeira.

Em termos consolidados, o Grupo evidencia igualmente acentuado desequilíbrio estrutural, ca-
racterizado por uma situação de excessiva dependência financeira, a qual impõe a adopção de 
adequadas medidas de reestruturação e viabilização do Grupo.
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4/ Investimentos
O investimento realizado no exercício de 2009 ascendeu a cerca de 19,6 Milhões de Euros, dos 
quais 72,7% (mais de 14 Milhões de Euros) decorreu de um Protocolo celebrado em 1 de Setembro 
de 2009, entre a empresa e o ML, através do qual foram definidas as responsabilidades técnicas 
e financeiras da Transtejo e do ML relacionadas com a construção do Terminal Fluvial do Cais do 
Sodré, ao abrigo do Despacho nº75-XII/92, do Secretário de Estado dos Transportes.

No mencionado Protocolo constatamos que a Transtejo tem, por um lado, a intenção de futura-
mente vir a constituir a seu favor um direito real sobre o terreno ocupado pelo Terminal Fluvial, 
e, por outro lado, a obrigação de pagar anualmente ao ML, 1 Milhão de Euros relativos ao custo 
da obra com a construção do Terminal, no valor total previsto de cerca de 14 Milhões de Euros, 
acrescidos de IVA e de juros. 

De acordo com informação disponibilizada pelo ML à empresa, os 14 Milhões de Euros correspon-
dem a despesas de investimento relacionadas com o Terminal e com a obra marítima (pontões) 
nos valores de, respectivamente, 10,8 Milhões de Euros e 3,3 Milhões de Euros.

Para cobertura financeira do investimento naquele Terminal, o protocolo prevê que o valor recebido 
do FEDER pelo ML, deverá ser transferido para a Transtejo. 

A primeira prestação, no valor de 1 Milhão de Euros, cujo vencimento ocorreu em Setembro de 
2009 foi liquidada em Janeiro de 2010.

Apesar do Protocolo tentar dar resposta a uma situação há muito pendente e com relevância 
para a Transtejo, não nos parece que o investimento subjacente ao mesmo seja prioritário face a 
outros investimentos, nomeadamente a renovação de parte da frota, cuja antiguidade ascende a 
mais de 50 anos. Acresce que as condições constantes do Protocolo, já abordadas no relatório 
do CF, reportado a Setembro de 2009, suscitaram-nos algumas questões, nomeadamente:

a) �A assinatura do Protocolo não foi precedida de autorização da Assembleia Geral conforme 
dispõe a alínea e) do artigo 8.º dos Estatutos da sociedade, considerando que envolve um 
investimento por parte da Transtejo que excede os 20% do seu capital social. Entretanto já foi 
requerida ao accionista único a ratificação, aguardando-se o respectivo despacho das tutelas 
financeira e sectorial; 

b) �Não estão devidamente  asseguradas as fontes de financiamento necessárias para o cumpri-
mento das obrigações financeiras assumidas pela Transtejo, uma vez que de acordo com o CA, 
a fonte de financiamento prevista são as verbas a receber futuramente pelo PIDDAC; e

c) �Não estão previstos procedimentos a adoptar em determinadas contingências: i) em caso de 
situação de eventual incumprimento do Protocolo; e ii) impossibilidade de se vir a constituir 
o direito real sobre o terreno ocupado pelo Terminal Fluvial, por se afigurar que o mesmo se 
situa em domínio público hídrico. 

Do total dos investimentos realizados em 2009, 26,9% corresponderam a imobilizações em 
curso, relacionadas, em grande parte, com a continuação da construção de dois novos ferries, 
cujo contrato foi celebrado em 25 de Novembro de 2008, com a Navalria – Docas, construções 
e Reparações Navais, SA, pelo valor global de 13,930 Milhões de Euros. 
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A cobertura financeira para a aquisição dos novos ferries foi, em grande parte, assegurada, por 
apoios financeiros do Estado, através de subsídios ao investimento atribuídos através do Programa 
Investimentos e Despesas de Desenvolvimento da Administração Central (PIDDAC). Em 2009 
foi recebido cerca de 4 Milhões de Euros para regularização de parte da referida despesa. En-
tretanto foi aprovada no Orçamento de Estado para 2010, a atribuição de 1,5* Milhões de Euros 
para pagamento da parte restante.

*Valor deduzido de cativação

Durante o exercício de 2009, foi ainda reforçado o sistema dos equipamentos de bilhética  
(267 mil Euros), beneficiado o navio Sintrense (263 mil Euros) e continuado o projecto de imple-
mentação de uma Plataforma Tecnológica de Sistemas de Informação (256 mil Euros).

5/ Avaliação do Desempenho Individual
Nos termos do nº17 da RCM nº49/2007, de 28 de Março que aprovou os Princípios do Bom 
Governo, para as Empresas pertencentes ao SEE, o CF deve emitir anualmente um Relatório de 
avaliação do desempenho individual dos gestores executivos, bem como apreciar a aplicação dos 
princípios de bom governo, adiante explanada no ponto 6.2, deste Documento.

De acordo com o artigo 18º do Estatuto do Gestor Público (EGP), aprovado pelo Decreto-Lei 
nº 71/2007, de 27 de Março a avaliação do desempenho individual dos gestores executivos deve 
ser determinada em função do cumprimento dos objectivos e das metas quantificáveis, estabe-
lecidos por um contrato de gestão, para cada um dos membros do CA.

Nos contratos de gestão celebrados em 02.06.2009 entre o Estado e cada um dos membros do 
CA foram fixadas orientações estratégicas, consubstanciadas na missão da Transtejo e na política 
geral de transportes do Estado, bem como o dever de adopção dos “Princípios de Bom Gover-
no” plasmados na RCM 49/2007, de 28 de Março, explanados no ponto 6.2, deste Documento  
e estabelecidos indicadores e metas quantificadas para 2009 que de seguida se analisam.

No caso em apreço, a avaliação do desempenho apenas poderá ser elaborada em termos globais, 
através da actividade exercida e vertida no Relatório e Contas de 2009, uma vez que as delibera-
ções do CA são tomadas em conjunto e que nos contratos de gestão os indicadores e as metas 
quantificadas para 2009 são iguais para todos os membros do CA.

 Face aos objectivos fixados, os membros do CA procuraram cumprir zelosamente as metas fixadas 
para 2009, numa perspectiva plurianual. No quadro seguinte apresenta-se o grau de cumprimento 
de cada um dos objectivos, bem como a taxa global de cumprimento ponderado:
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2009

Indicador Objectivo Real Grau Cump. Peso (%) Grau Cump. 
Ponderado

01. Consumo de combustível por LKO (litros) 0,025 0,025 100,0% 10% 10,0%

02. Custos de manutenção por LKO (€) 0,020 0,014 130,0% 10% 13,0%

03. Taxa cobertura dos Custos Operacionais 0,37 0,41 110,8% 12% 13,3%

04. Custos Operacionais por Passag. Transp. 1,53 1,41 107,8% 10% 10,8%

05. Prazo Médio Pagam. a fornecedores (dias) 50 54 92,0% 5% 4,6%

06. Emissões de CO2 por LKO (kg) 0,067 0,061 109,0% 10% 10,9%

07. Margem do EBITDA -0,76 -0,59 122,4% 11% 13,5%

08. Custos Pessoal Tripulante/Custos Pessoal 0,50 0,51 102,0% 12% 12,2%

09. Grau de cumprimento do Plano Investim. 0,75 1,00 100,0% 5% 5,0%

10. Índice de Qualidade da Oferta 0,15 96,0% 15% 14,4%

Nº Reclamações por mil PT 0,031 0,032 96,8% 40% 38,7%

Regularidade 0,997 0,988 99,1% 40% 39,6%

Nº Acidentes c/ passag. por mil PT 0,0017 0,0019 88,2% 20% 17,6%

Taxa global Atingimento dos Objectivos = ∑ Taxa atingim. do Object. i x Taxa Pond. i 100% 107,7%

À excepção das metas de redução do prazo médio de pagamento a fornecedores e de melhoria 
da qualidade de oferta, os restantes objectivos fixados para 2009 foram cumpridos, registando-se 
uma taxa global de cumprimento dos objectivos de 109%, conforme se pode observar no quadro 
acima, demonstrativo do grau de execução de cada objectivo.

Podemos verificar que a realização do objectivo de melhoria da qualidade da oferta foi insatisfatória, 
registando-se uma taxa global de cumprimento de cerca de 96%. Nenhuma das metas expressas 
pelos três indicadores de qualidade foram atingidas, com destaque para o grau de execução de 
88% na relação do numero de acidentes por milhar de passageiros transportados, mas tal não 
significa a diminuição da segurança, sendo de realçar a importância de factores aleatórios na 
ocorrência de acidentes, tais como as intempéries.

As taxas mais elevadas de grau de cumprimento decorrem fundamentalmente da melhoria da 
eficiência e da rendibilidade negativa, por efeito da sobredita redução de custos (combustível  
e manutenção). 

Verificamos, no que respeita ao objectivo fixado para o plano de investimento, que este foi plena-
mente realizado, situando-se próximo do valor previsto, pelo que se atribui um grau de realização 
de 100%.

Sublinhamos a preocupação do CA pela segurança e ambiente, no âmbito da qual foi instalado um 
novo sistema de videovigilância, adoptados procedimentos para registo e avaliação de acidentes, 
aprovado um plano de formação, para o triénio de 2008-2010, com ênfase na segurança maríti-
ma e combate a incêndios, implementada a certificação do Sistema de Gestão Ambiental (SGA)  
e iniciada a instalação do Sistema de Contabilidade Energética (SCE) que tem como objectivo  
a gestão optimizada da frota conseguida pela eficiência energética. 

Finalmente, da conjugação do grau de cumprimento dos objectivos fixados e da necessária re-
cuperação da empresa resulta que, para a sustentabilidade da Transtejo, é fundamental concertar 



120

Relatório Anual e Parecer do Conselho Fiscal

Grupo Transtejo/ Relatório de Gestão e Contas Consolidadas 2009

g Índice

metas, objectivos e medidas mais consistentes e eficazes para o equilíbrio da exploração e ma-
nutenção de um nível de endividamento compatível.

6/ �Cumprimento das Obrigações Legais

6.1/ �Artigo 13.º-B do Decreto-Lei n.º 558/99 de 17 de Fevereiro, 
com as alterações introduzidas pelo Decreto-Lei 
n.º 300/2007, de 23 de Agosto – Obrigação de Informação 

Em 2009, não foi publicado o aviso na 2.ª série do Diário da República. Porém, o mesmo foi 
publicado em 21 de Abril de 2010.

6.2/ �Resolução do Conselho de Ministros n.º 49/2007, 
de 28 de Março – Princípios do Bom Governo

A Transtejo cumpre os Princípios de Bom Governo da seguinte forma:

A - Missão, objectivos e princípios gerais de actuação

A Transtejo cumpre a missão determinada pelos seus Estatutos e os seus objectivos com respeito 
pelos princípios fixados de responsabilidade social, desenvolvimento sustentável, de serviço público 
e de satisfação das necessidades da colectividade.

A missão, objectivos e políticas encontram-se enunciados e são divulgados na Internet (site da 
empresa e do SEE) e, anualmente, no Relatório de Gestão.

O Plano de Actividade e Orçamento para 2010 foi elaborado de acordo com a missão e os ob-
jectivos fixados, tendo o Conselho Fiscal solicitado a sua reformulação de acordo com o novo 
referencial contabilístico adoptado pela empresa na sequência da extinção do Plano Oficial de 
Contabilidade, a partir de 01 de Janeiro de 2010.

Anualmente é elaborado o Relatório e Contas, sendo este remetido à tutela e a sua informação 
disponibilizada na Internet.

A empresa procura cumprir a legislação e regulamentação em vigor, promove uma efectiva igual-
dade de tratamento e de oportunidades entre os trabalhadores e contribui para a sua valorização 
profissional através de acções de formação.

Em 2009 foi elaborado o Plano de Prevenção de Riscos de Corrupção e Infracções Conexas, em 
cumprimento da Recomendação n.º 1/2009, do Conselho de Prevenção da Corrupção. 

Existe, desde 2008, um Código de Ética encontrando-se divulgado na Internet (site da Empresa 
e do SEE).
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B - Estruturas de administração e fiscalização 

As estruturas de administração e fiscalização encontram-se definidas nos Estatutos da Transtejo 
e abrangem o Conselho de Administração (CA), o Conselho Fiscal (CF) e um Revisor Oficial 
de Contas (ROC). Os primeiros são compostos por três membros competindo ao CA as fun-
ções executivas e ao CF e ROC as funções de fiscalização, verificando-se, assim, a segregação  
de funções.

O CA e o CF foram eleitos em Assembleia Geral realizada em 17.07.2008 para o mandato  
2008-2010 e o ROC foi nomeado por Deliberação Social Unânime por Escrito de 29.08.2008 
para o mesmo mandato. 

As contas são de forma periódica e independente auditada pelo ROC que emite a respectiva 
certificação legal. 

A rotação e limitação de mandatos dos membros do conselho de fiscalização, prevista no ponto 
n.º 20 da RCM n.º 49/2007, de 28.03, ainda não são aplicáveis, considerando que é o primeiro 
mandato do Conselho Fiscal e do ROC.

C - Remunerações e outros direitos

A Transtejo divulga as remunerações totais e outros direitos auferidos pelos membros dos órgãos de 
administração e de fiscalização no Relatório e Contas, no site da Empresa e no site da DGTF. 

D - Prevenção de conflitos de interesses

Os membros dos órgãos sociais abstêm-se de intervir em decisões que envolvam os seus próprios 
interesses, acautelando assim a sua independência de actuação.

E - �Divulgação de informação relevante no SITE da Empresa, no SITE do SEE, no Relatório e 
Contas e Diário da República

Apresenta-se em anexo quadro onde se pode verificar o grau de cumprimento por parte da 
Transtejo na divulgação da informação nos termos da legislação acima mencionada.

Conforme se pode concluir, e não obstante a existência de algumas falhas, constatamos um 
elevado grau de cumprimento. 

F - Ajustamento à dimensão e à especificidade de cada empresa

Não aplicável.

6.3/ �Decreto-Lei n.º 18/2008, de 29 de Janeiro 
Código dos Contratos Públicos (CCP)

No âmbito da fiscalização exercida durante o ano de 2008, verificou-se que em diversas aquisições 
de serviços efectuadas pelo grupo Transtejo, não foram suficientemente acautelados os princípios 
e normas da boa gestão, quanto ao tipo e escolha de procedimentos estabelecidos no regime 
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de realização de despesas públicas, relativo à locação de bens móveis e serviços, instituído pelo 
DL nº 18/2008, de 29 de Janeiro.

Nestes termos, em 15 de Janeiro de 2009, o CF recomendou o CA que em futuros processos 
de aquisição de bens e serviços sejam acautelados os princípios e normas de boa gestão, bem 
como observados os preceitos legais vigentes.

No âmbito do CCP, a Transtejo assume a natureza de organismo de direito público, nos termos 
previstos na alínea a), do nº2 do artigo 2º, e, por conseguinte integra o elenco de entidades 
adjudicantes submetidas à parte II daquele código1. Com efeito, a Transtejo não só desenvolve 
actividades destinadas à satisfação de necessidades colectivas no domínio do transporte fluvial, 
sob o controlo do Estado, como os termos mediante os quais tais actividades são prosseguidas 
parecem extrapolar a estrita lógica do mercado e da livre concorrência (cfr. Artigo 2º, nº3, do 
CCP), uma vez que se baseiam em direitos especiais ou exclusivos legalmente concedidos e não 
se centram exclusivamente na esfera económica, pautando-se por princípios de crescimento 
sustentável e regras de rigor e transparência.

Estando a Transtejo enquadrada no nº2, do artº 2º, o limite para a escolha do ajuste directo, 
no caso de contratos de aquisição de bens ou de serviços é permitida para valores inferiores a 
€ 206.0002 (al. a), nº1, do artº 20º). A escolha do concurso público ou do concurso limitado 
por prévia qualificação permite a celebração de contratos de qualquer valor, excepto quando os 
anúncios não sejam publicados no JOUE3, caso em que só permite a celebração de contratos 
de valor inferior a €206.000. (al. b), nº1, do artº 20º).

No ano de 2009 foi concretizado um concurso público para prestação de serviços de seguros de 
diversos ramos, para a Transtejo e Soflusa, por valor superior a € 206.000, o qual foi precedido 
de publicação no JOUE, observando-se, assim, o cumprimento da legislação em vigor.

O CF, no exercício das suas funções teve conhecimento de que havia sido renovado, com reporte 
a 14 de Julho de 2009, pelo prazo de 4 anos, o contrato de fornecimento de combustíveis e 
lubrificantes com a sociedade Petróleos de Portugal – Petrogal, SA. Com base num parecer da 
sociedade de advogados, Sérvulo & Associados, a recondução da referida prorrogação encontra-
se enquadrada no nº2, do artº 16º, do CCP, não sendo, porém, passível de nova renovação, por 
entretanto se encontrar superado o período temporal.

De acordo com amostragem aos procedimentos adoptados pela Transtejo em matéria de aquisição 
de bens e serviços, e conforme informação prestada pelos Serviços, o CF conclui que durante o 
exercício de 2009 foram adquiridos serviços, por valores inferiores a € 206.000, com recurso 
ao procedimento por ajuste directo, com consulta a várias entidades, como é o caso das Doca-
gens do Seixalense (€ 131.069,65); Trafaria Praia (€ 154.103,80); N/M Mouraria (€ 158.772,50) 
e Reparação e Docagem do Pontão Arrentela (€170.067,50), no âmbito dos quais é permitida a 
escolha daquele procedimento. Porém, o anuncio associado à prestação de serviço da Docagem 
do N/M Carnide, adjudicado pelo valor de € 207.725,50, por ultrapassar o limite de €206.000, 
deveria ter sido previamente publicado no JOUE. 

1 Conforme parecer  
da Servulo & Associados, 

Soc. de Advogados, 
RL, emitido em 

Agosto de 2009.

2 Entretanto alterado 
para 193.000 Euros, 

pelo Regulamento 
nº1177/2009,  

de 30 de Novembro,  
com efeitos a partir de  
01 de Janeiro de 2010.

3 Jornal Oficial da 
União Europeia.
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6.4/ �Resolução do Conselho de Ministros n.º 34/2008,  
de 14 de Fevereiro – Prazo Médio de Pagamentos

O PMP, conforme já referido no ponto 5, passou de 50 dias em 31.12.2008 para 54 dias em 
31.12.2009. Verificamos, assim, que não foi dado cumprimento ao disposto no ponto 9 da RCM 
n.º 34/2008, a qual estabelece a redução anual de 15% até se atingir 30 dias.

6.5/ �Despacho do Ministro de Estado e das Finanças  
n.º 14227/2008, de 14 de Maio

A empresa apresentou: 

a) �o Plano de Actividades e Orçamento para 2010, tendo o Conselho Fiscal solicitado a sua refor-
mulação de acordo com o novo referencial contabilístico adoptado pela empresa na sequência 
da extinção do Plano Oficial de Contabilidade, a partir de 01.01.2010; e

b) �os documentos de prestação anual de contas individuais e consolidadas de 2009.

O Conselho de Administração não elaborou qualquer relatório trimestral de execução orçamental 
a submeter às tutelas, acompanhado do parecer do órgão de fiscalização.

6.6/ �Artigo 245.º -A do Código dos Valores Mobiliários  
– Informação anual sobre o governo das sociedades, 
alterado pelo Decreto-Lei n.º 185/2009, de 12 de Agosto

O Relatório anual de gestão não inclui o capítulo previsto, indicando apenas a informação relativa 
a Sistemas de controlo interno e de risco de gestão implementados na sociedade (correspon-
dente à alínea m)). 

7/ Conclusão
Face ao exposto e considerando os elementos disponibilizados e o teor das Certificações Legais 
das Contas individuais e consolidadas, o Conselho Fiscal, no âmbito das suas competências, 
conclui que os instrumentos de prestação de contas acima referidos satisfazem as exigências 
aplicáveis, sendo de:

reiterar a reserva assinalada na Certificação Legal das Contas individuais quanto à razoabi-•	
lidade do valor das grandes reparações e beneficiações face às capitalizações efectuadas 
em exercícios anteriores;
reiterar as ênfases assinaladas nas Certificações Legais das Contas individuais e consolidadas •	
emitidas pelo ROC, relativamente à celebração em 01 de Setembro de 2009, de Protocolo com 
o Metropolitano de Lisboa, EPE e quanto ao facto da Transtejo e da Soflusa se encontrarem 
na situação prevista no artigo 35º do CSC, com perda total dos seus capitais próprios;
salientar o elevado nível de endividamento consolidado, que atinge cerca de 130 milhões •	
de Euros em 31/12/2009.
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Assim, no pressuposto de que seja ratificada, pelo accionista único, o Protocolo acima referido, 
somos de parecer que sejam aprovados:

O Relatório e Contas individuais da Transtejo relativo ao exercício findo em 31.12.2009;•	
O Relatório de Gestão e Contas consolidadas referentes ao exercício findo em 31.12.2009;•	
A proposta de aplicação integral dos Resultados Líquidos do exercício negativos, no valor •	
de -16.929.426,48 Euros, na conta de Resultados Transitados.

Lisboa, em 20 de Maio de 2010.

O Conselho Fiscal

Maria Teresa de Figueiredo Ferreira Alves Carvalho 
Presidente

Alexandra Maria Brito Carvalho 
Vogal

Carlos Lipari Garcia Pinto 
Vogal
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Anexo/ Ponto 6.2 alinea E 
Divulgação de informação relevante no Site da Empresa, no Site do SEE, no Relatório e Contas 
e Diário da República.

PGB Site da Empresa Site do SEE R&C

Missão S S S

Objectivos S (1) S S

Políticas S (1) S S

Regulamentos internos e externos S (1) S S

Informação sobre transacções relevantes S (1) S S

Outras Transacções S (1) S S

Identificação dos Orgãos Sociais S S S

Estatuto remuneratório fixado S (1) S S

Remuneração dos Orgãos Sociais S (1) S N (2)

Identificação áreas de responsabilidade CA S (1) S S

Competências da Assembleia Geral S (1) S -

Análise da Sustentabilidade

domínio económico•	 S (1) S S (3)

domínio social•	 S (1) S S (3)

domínio ambiental•	 S (1) S S (3)

Avaliação cumprimento dos PBG S (1) S S

Código de Ética S S S

Sistema de controlo interno - - N

Prevenção de conflitos de interesse - - S

Gestão do risco financeiro - - N

informação financeira S S -

Apoios financeiros concedidos pelo Estado S (1) S -

Estatuto S (1) S -

História S - -

Organigrama S - -

Notícias S - -

Estrutura accionista S (1) S -

Estrutura jurídica S - -

Provedor do Cliente - - -

Obrigações do serviço público S (1) S -

Termos contratuais da prestação de serviço S (1) S -

Modelo de financiamento S (1) S -

Observações:
1. Informação disponibilizada através de link para Site do SEE
2. Falta indicar a remuneração da Mesa da Assembleia Geral 
3. Informação remetida para Relatório de Sustentabilidade
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Introdução
1/	� Examinámos as demonstrações financeiras consolidadas do Grupo Transtejo – Transportes 

Tejo, S.A. e as correspondentes Notas Anexas às Demonstrações Financeiras Consolida-
das. (Empresa-mãe Transtejo e sua Subsidiária Soflusa – Sociedade Fluvial de Transpor-
tes, S.A.), as quais compreendem a Demonstração da Posição Financeira consolidada em 
31 de Dezembro de 2009 (total do Activo de 84.514.792 euros e um total de capital próprio 
negativo de 95.097.701 euros, incluindo um resultado líquido negativo de 15.943.506 euros), 
a Demonstração consolidada do Rendimento Integral, a Demonstração consolidada das 
Alterações no Capital Próprio e a Demonstração consolidada dos Fluxos de Caixa do exer-
cício findo naquela data e as correspondentes Notas Anexas às demonstrações financeiras 
consolidadas.

Responsabilidades
2/	� É da responsabilidade do Conselho de Administração da Empresa a preparação do Relatório 

consolidado de gestão e de demonstrações financeiras consolidadas que apresentem de 
forma verdadeira e apropriada a posição financeira consolidada do conjunto das empresas 
incluídas na consolidação, o resultado consolidado das suas operações, as alterações nos 
seus capitais próprios e os fluxos de caixa consolidados, que a informação financeira his-
tórica seja preparada em conformidade com as normas internacionais de relato financeiro 
(IFRS) tal como adoptadas na União Europeia, bem como a adopção de políticas e critérios 
contabilísticos adequados e a manutenção de um sistema de controlo interno apropriado.

3/	� A nossa responsabilidade consiste em expressar uma opinião profissional e independente, 
baseada no nosso exame daquelas demonstrações financeiras.

Âmbito
4/	� O exame a que procedemos foi efectuado de acordo com as Normas Técnicas e as Direc-

trizes de Revisão/Auditoria da Ordem dos Revisores Oficiais de Contas, as quais exigem 
que o mesmo seja planeado e executado com o objectivo de obter um grau de segurança 
aceitável sobre se as demonstrações financeiras consolidadas estão isentas de distorções 
materialmente relevantes. Para tanto o referido exame incluiu:

a verificação de as demonstrações financeiras das empresas incluídas na consolidação terem •	
sido apropriadamente examinadas e, para os casos significativos em que o não tenham sido, 
a verificação, numa base de amostragem, do suporte das quantias e divulgações nelas cons-
tantes e a avaliação das estimativas, baseadas em juízos e critérios definidos pelo Conselho 
de Administração, utilizadas na sua preparação;
a verificação das operações de consolidação;•	
a apreciação sobre se são adequadas as políticas contabilísticas adoptadas, a sua aplicação •	
uniforme e a sua divulgação, tendo em conta as circunstâncias;
a verificação da aplicabilidade do princípio da continuidade; e•	
a apreciação sobre se é adequada, em termos globais, a apresentação das demonstrações •	
financeiras consolidadas.
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5/	� O nosso exame abrangeu também a verificação da concordância da informação financeira 
constante do relatório consolidado de gestão com as demonstrações financeiras 
consolidadas.

6/	� Entendemos que o exame efectuado proporciona uma base aceitável para a expressão  
da nossa opinião.

Opinião
7/	� Em nossa opinião, as referidas demonstrações financeiras consolidadas apresentam de forma 

verdadeira e apropriada, em todos os aspectos materialmente relevantes, a posição financeira 
consolidada do Grupo Transtejo – Transportes Tejo, S.A., em 31 de Dezembro de 2009, os 
resultados consolidados das suas operações, os fluxos consolidados de caixa, as alterações 
no capital próprio e as notas anexas, no exercício findo naquela data, em conformidade com 
as Normas Internacionais de Relato Financeiro tal como adoptadas na União Europeia.

8/	� É também nosso parecer que o relatório consolidado de gestão é concordante com as 
demonstrações financeiras consolidadas.

Ênfases 

9/	� Sem afectar a opinião expressa nos parágrafos anteriores, chamamos a atenção para os 
factos seguintes:

a)	� A Empresa-mãe do Grupo celebrou, em 01/9/2009, um Protocolo com o Metropolitano de 
Lisboa, E.P.E. (ML), nos termos do qual foi acordado entre as partes a transferência para a 
Transtejo do edifício onde esta e a Soflusa se encontram instaladas e o cais fluvial adjacente, 
sitos no Cais do Sodré, construídos pelo ML ao abrigo do Despacho nº 75-XII/92 do Secretário 
de Estado dos Transportes, que incumbe esta empresa de proceder ao estudo, concepção e 
construção de um interface no Cais do Sodré. No âmbito do referido Protocolo, a Transtejo 
assumiu o compromisso de ressarcir o ML o custo total incorrido por esta empresa com a 
referida construção, no montante calculado pelo ML de 14.189.534,72 euros. A execução 
do Protocolo implicou nas contas consolidadas de 2009 alterações contabilísticas relevan-
tes, nomeadamente de aumentos do imobilizado (bruto) e do endividamento, no montante 
referido, e de reclassificação das provisões das rendas constituídas no período de 2004 e 
Agosto de 2009, no valor de 4.667.803,44 euros. Estando a transacção em causa sujeita a 
autorização da Assembleia Geral da Transtejo, nos termos do disposto no artigo 8.º, alínea e), 
do seu contrato social, o Conselho de Administração desta empresa submeteu, no corrente 
ano, à ratificação do Protocolo pelo accionista único (Estado), sendo sua convicção que o 
mesmo será ratificado.
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b)	� As sociedades integrantes no perímetro da consolidação (Transtejo – Transportes Tejo, SA 
e Soflusa – Sociedade Fluvial de Transportes, SA) se encontram, em 31/12/2009, na situ-
ação prevista no artigo 35.º do Código das Sociedades Comerciais, com capitais próprios 
negativos, cuja continuidade, neste contexto, depende de futuros subsídios e dos apoios do 
accionista único da Transtejo – Transportes Tejo, SA.

Lisboa, 20 de Maio de 2010

Barbas, Martins, Mendonça & Associados, S.R.O.C. ,  Lda.
Sociedade de Revisores Ofic ia is de Contas nº 100

Inscr ição C.M.V.M. nº 8968 
 

Representada por:

Issuf Ahmad 
R.O.C. nº 779
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Introdução
1/	� Nos termos da legislação aplicável, apresentamos o nosso Relatório de Auditoria sobre  

a informação financeira consolidada contida no Relatório consolidado de gestão e nas de-
monstrações financeiras consolidadas anexas do Grupo Transtejo – Transportes Tejo, S.A., as 
quais compreendem o Balanço consolidado em 31 de Dezembro de 2009, (que evidencia 
um total de 84.514.792 euros, e um total de capital próprio negativo de 96.142.381 euros 
e um resultado líquido negativo de 16.988.186 euros), as Demonstrações consolidada dos 
resultados, por naturezas e por funções, a Demonstração consolidada de alterações no ca-
pital próprio e a Demonstração consolidada dos fluxos de caixa do exercício findo naquela 
data, e o correspondente Anexo.

2/	� Estas demonstrações financeiras foram preparadas no contexto da intervenção determi-
nante do Estado no desenvolvimento da actividade do Grupo tal como descrita nas notas 
introdutórias do Anexo, nomeadamente, as decisões envolvendo investimento e formas de 
financiamento bem como a arrecadação de receitas e reembolsos de divida, decorrendo das 
mesmas, os valores líquidos de imobilizações e de amortizações do exercício, bem como a 
estrutura de financiamento por capitais próprios e empréstimos obtidos e correspondentes 
encargos financeiros.

Responsabilidades
3/	� É da responsabilidade do Conselho de Administração (i) a preparação de demonstrações 

financeiras consolidadas que apresentem de forma verdadeira e apropriada a posição finan-
ceira do conjunto das empresas incluídas na consolidação, as alterações no capital próprio 
consolidado, o resultado consolidado das suas operações e os fluxos de caixa consolidados; 
(ii) que a informação financeira histórica seja preparada em conformidade com as normas 
internacionais de relato financeiro (IFRS) tal como adoptadas na União Europeia e que seja 
completa, verdadeira, actual, clara, objectiva e lícita, conforme exigido pelo Código dos Valores 
Mobiliários; (iii) a adopção de políticas e critérios contabilísticos adequados; (iv) a manutenção 
de sistemas de controlo interno apropriados; e (v) a divulgação de qualquer facto relevante 
que tenha influenciado a actividade do conjunto das empresas incluídas na consolidação,  
a sua posição financeira ou os resultados.

4/	� A nossa responsabilidade consiste em verificar a informação financeira contida nos do-
cumentos de prestação de contas acima referidos, designadamente sobre se é completa, 
verdadeira, actual, clara, objectiva e lícita, conforme exigido pelo Código dos Valores Mobi-
liários, competindo-nos emitir um relatório profissional e independente baseado no nosso 
exame.

Âmbito
5/	� O exame a que procedemos foi efectuado de acordo com as Normas Técnicas e as Direc-

trizes de Revisão/Auditoria da Ordem dos Revisores Oficiais de Contas, as quais exigem 
que o mesmo seja planeado e executado com o objectivo de obter um grau de segurança 
aceitável sobre se as demonstrações financeiras não contêm distorções materialmente rele-
vantes. Para tanto o referido exame incluíu: (i) a verificação, numa base de amostragem, do 
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suporte das quantias e divulgações constantes das demonstrações financeiras e a avaliação 
das estimativas, baseadas em juízos e critérios definidos pelo Conselho de Administração, 
utilizadas na sua preparação; (ii) a apreciação sobre se são adequadas as políticas conta-
bilísticas adoptadas e a sua divulgação, tendo em conta as circunstâncias; (iii) a verificação 
da aplicabilidade do princípio da continuidade; e (iv) a apreciação sobre se é adequada, em 
termos globais, a apresentação das demonstrações financeiras.

6/	� O nosso exame abrangeu ainda a verificação da concordância da informação financeira 
consolidada constante do relatório consolidado de gestão com os restantes documentos de 
prestação de contas.

7/	� Entendemos que o exame efectuado proporciona uma base aceitável para a expressão da 
nossa opinião.

Opinião
8/	� Em nossa opinião as referidas demonstrações financeiras consolidadas apresentam de forma 

verdadeira e apropriada, em todos os aspectos materialmente relevantes, a posição financeira 
consolidada do Grupo Transtejo – Transportes Tejo, S.A.  em 31 de Dezembro de 2009, as 
alterações no capital próprio consolidado, o resultado consolidado das suas operações e 
os fluxos consolidados de caixa no exercício findo naquela data, em conformidade com as 
normas internacionais de relato financeiro (IFRS) tal como adoptados na União Europeia e 
a informação nelas constante é completa, verdadeira, actual, clara, objectiva e lícita.

Ênfases 
9/	� Sem afectar a opinião expressa no parágrafo anterior, chamamos a atenção para o facto de:

(i)	� o nosso trabalho não se ter estendido às demonstrações financeiras relativas ao exercício 
findo em 31 de Dezembro de 2008, incluídas para efeitos comparativos nas demonstrações 
financeiras anexas. Essas demonstrações financeiras foram objecto de exame efectuado por 
outra Sociedade de Revisores Oficiais de Contas, a qual emitiu o respectivo Relatório de 
Auditoria, sem reservas, com data de 4 de Maio de 2009.

(ii)	� Em 01/9/2009 foi assinado um Protocolo entre a Transtejo, S.A. e o Metropolitano de Lisboa, 
E.P.E. (ML), nos termos do qual foi concordado a transferência da propriedade do edifício e 
do cais fluvial adjacente, sitos no Cais do Sodré, construídos pelo ML ao abrigo do Despacho 
nº 75-XII/92 do Secretário de Estado dos Transportes. No âmbito do mesmo, a Transtejo 
assumiu (i) o compromisso de ressarcir o ML do custo total incorrido com a referida cons-
trução, no montante de 14.189.534,72 euros em prestações de 1.000.000 euros incidindo 
sobre o saldo juros à taxa Euribor 6 meses acrescido de um spread de 0,6%, (ii) de ficar 
com o direito de obter os subsídios correspondentes no montante de 1.082.306,54 euros 
e (iii) de não serem exigíveis as contraprestações referentes aos exercícios anteriores para 
as quais o Grupo tinha constituído provisões no montante de 4.667.803,44 euros. Estando 
a transacção em causa sujeita a autorização da Assembleia Geral, nos termos do disposto 
no artigo 8.º, alínea e), do seu contrato social, o Conselho de Administração submeteu, no 
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corrente ano, à ratificação do Protocolo pelo accionista único (Estado), sendo sua convicção 
que o mesmo será ratificado.

(iii)	� no exercício findo em 31 de Dezembro de 2009 o Grupo apresenta capitais próprios nega-
tivos no valor de 96.142.381 euros, pelo que se encontra na situação prevista no artigo 35º 
do Código das Sociedades Comerciais, tendo o Conselho de Administração procedido em 
conformidade levando ao conhecimento do accionista único em Assembleia Geral.

Lisboa, 21 de Maio de 2010

PricewaterhouseCoopers & Associados, S.R.O.C. ,  Lda.
Representada por:

Jorge Manuel Santos Costa 
R.O.C.
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